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_RESUMO .- . - .

e

Esle trabalho tem como objetlvo uma anélise a leglslac;éo penal trlbuténa que esta tiplf cada ‘

e .'em uma legislagéo extravagante, a Lei 8, 137/90 bem como nas demais leis que tratam,.

acerca do tema. Neste ‘trabalho de concluség. de curso, sera- discutida- a extingdo da-
punibllidade nos crimes contra a ordem trlbutéria Os crimes defi nidos na Iegislagao $d0 0§
Unicos em ql.[e o-agente pode ter sua pumbilldade extinta rhediante o pagamento integral do '_"
crédito tributario, valor este que, inclusive, pode ser parceiado conforme dlsposigéo Iegal )

' Através de pesquisas em diversas doutrlnas que tratam a respelto do téma, bem comona
Iegnslagﬁo penal tnbutérla vxgente. no pals pretende-se criticar as benesses auferidas pela‘
lai a0 sonegador, que utilizada-se de véarias praticas fraudaténas com o mtuito de. supnmlr ou.

'reduzlr tributos, demonstrando 0s vénos posnclonamentos doutnnérios e junsprudencials i

acerca do tema. 0 ob]etlvo geral é demonstrar que 0 crime de sonegac;éo ﬁscal nao merece,

.. concessdo de beneffc:os tendo em vista que trafa-se de um ilicito em que o agente utiliza:

"diversas préticas fraudatérias trazendo traz varios prejulzos, para o Erério Publlco prejuizos '
estes que, mclusive. podem acarretar maiores danos do que qualquer outro crime nprﬁcado
"o Cédlgo Penal Brasileiro Sob essa dtica; seria correto extmgulr a punib:lidade do’
dellnqﬂente tnbutério pelo pagamento tendo em vlsta a abrangencla dos problemas'
' causados pelo mesmo?. Essas questdes buscam. ser soluc:onadas pela pesquisa trazendo"

beneficios para operadores do direito, interessados notema LS e

9,

* " Palavfas-chave: Crime contra a Ordem Tributéria — Extingéo da Punibilidade..

i
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" 4.INTRODUGAO. .=

'Este trabalho tem como escopo e prmclpal objeto de estudo’ dos cnmes contra a |
: ordem. tnbutérla. em especial sobre 0 cnme de sonegagao f scal praticado por '
. -partlculares crlme este que tanto prejudlca o Eréno Pdblico. = .- '

Sabe—se que a carga: tnbutéria bras:leira & extremamente alta porem, necesséna : ..
' ,-para que o Estado atlnja os objetlvos essenclais tragados na Carta Magna o
. 'promovendo asslm 0, bem-estare a justit;a social R

' O‘texto cientiﬁco pretende demonstrar 08 beneﬁclos quea Lel aufere ao. sonegador o

-pnnclpalmente no que tange a extmg:ao da pumbllldade pelo pagamento da

' obrigagao, norma esm transonta no artlgo 34 da Lei 9. 249/95 ‘que repnstlnou )
"~oonteudo descrito no artlgo 14 da Lel 8. 137/90 ' '
-,‘Tal beneﬂcio qUe a Ieglslaqéo bras'lelra conoede ao delinquente tnbutano trataase de;
“'uma excegéo -a regra. sendo este o Gnico crime que pode ter sua punibilidade extlnta -
em ‘razdo da quitag:ao do débato tnbuténo O Ieglslador alnda possubllltou que o

: ;delinquente tributéno pudesse se . incluir em programas de refi nanclamento.
'promovendo o] parcelamento da obngaqéo. podendo tera ag:ao penal suspensa atéa -

o "mcondxclonada :

quitagéo mtegral do débito, tudo de acordo com as lefs 9. 964/00 6 10684103,

: Outro detalhe que mere‘ce destaque em rela@o aos i:rimes boritré a ordem tﬁbutéria |
6 a necessidade de-. exaunmento do procedlmento admmlstratlvo como ‘causa -
- objetlva de punlbihdade e conseqﬁente exercic:o da aqéo penal esta publlca ~

- Reoentemente o STF aprovou a proposta de Sumula Vinculante numero 29 que deu n

R ongem 4 Samula 24, que trata sobre a necesszdade de conclusﬁo do prooesso .

¢ .

o 'admmlstratwo paraa proposntura da Agao Penal



.
Y

v -

| 0 texto traré também as singulandades da acéo penal expondo as competénclas‘
~ bem. como a possnblhdade de suspensao do processor criminal em’ razso dos
) ' programas de reﬁnanclamento descntos nas Leis 9. 964/00 e 10 684/03 o .

- '

| Sem mais delongas, o objetivo do trabalho se transmlte no estudo dos beneﬂcsos

- dos pnvuléglos que a Lei concede ao dellnquente tributéno bem como nas
peculiandades trazidas pela Lei 8.137/90- ‘que dispﬁe sobre os cnmes contra a ordem
tnbuténa . : '
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. 2CRINES CONTRA A ORDEM TRIBUTARIA

L
.

No Estado Democrétlco -de D:relto. os bens, dlreitos, mteresses e servu;os publlcos ,
néo estéo a disposigéo dos érgaos publicos ou do agente pubhoo que’ sao meros-
gestores da colsa publ:ca a quem apenas cabe curé-los e apnmoré-los para a
ﬂnalldade publica a que estao vmculados '

0 detentor desta dlsponlbilldade no Estado Democrétlco de Direito & o Estado tendo~~

" sido cnado para satlsfazer os: mteresses de toda uma sociedade ‘nédo exnstmdo -

apenas para suprir suas prépnas necessidades. fato este. que o diferé do Estado' :
Absolutlsta :

Tal poder é decorrente do pnnciplo da mdlsponlblhdade que, segundo as I|<;6es do

" . colendo’ doutrinador Paulo de Barros Carvalho pode-se concluar ‘0O tltular do érgao

admlmstratlvo incumbido . de representa-los néo tem poder de disposngéo havendo "
de gen-los na, ma:s estreita conformidade com o que precenua a lei” (CARVALHO
1999 P 154) . R : :

Cabe ressaltar também (o] pnnclplo da supremacla ‘do mteresse publlco sobre o

: pnvado que, atrelado ao principio da mdisponlblhdade cumpre papel lmponante no

que tange é tutela dos mteresses coletivos pelo Estado
Nas palévrais de P.aulo de Barrc;s, Carvalho. a'subrehiacia' dbs interesses '_pﬁb!icos: ;

:[ B exalta a. superioridade dos interesses coletlvos sobre. 0s do mdivlduo

~como mstmmento valloso e para coordenar as atlwdades sociais, num -

‘ .ambsente de ordem e respeato aos dlreltos de todos os sadltos :

o ""(CARVALHO 1899, p. 154). . : S

.-
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0 Brasnl constltuido come Estado Democrético de Dlrelto como disposto no ait. 1‘} |

' da Conshtuugao Federal tem seus objetlvos fundamentais tragadbs no art. 3° do‘ '
. mesmo diploma normatnvo. in verb:s : '

l- constmlr uma soctedade llvre. justa e solidana
- gatantlr o deserivolvimento nacional; " ’
..Ml -"erradicar a pobreza e a marginallza;éo e reduzir as desigualdades
. socials eregionais; -
. Ve promover, 0 ‘bem de todos, sem preoonceltos de orlgem rar,a. sexo,
. . cor, Idade e'quaisquer outras formas de dlscrlmlnar;éo .

- Para satlsfazer estes interesses fundamentais . da soctedade como seguranga, :
N edueag:ao saneamento béslco dentre ‘outros, o Estado’ criou uma forma de -
arrecadar verbas para poder sattsfazer os interesses bésicos de seus cidadéos

0 ramo do direito’ responsével pela crlagéo e regulamentag:éo das normas relativas a ‘

- esta arrecada@o 1i cou conhec:do como Dlreato Tributario, que segundo concelto de

Hugo de Brito Maehado, trata-se do

'[ J ramo do diteito que se ocupa das relat;bes entre ﬁsco e as pessoas E

su]eltas as mposic;des tributarias de qualquer espécie lImitando o poder de - - :
) " ‘tributar. e protegendo ° cidadao contta os abusos deste poder (MACHADO .
o 2008) T PRI - e '

o

"Neste dlapasao. estabeleoeu normas |mposit|vas determmando a cobranga de

tributos que, de. acordo com o Cédlgo Tnbuténo Nacional em seu artigo 39, sao -

" ‘,def mdos da segumte forma, in- verb:s

[ ] toda prestat;éo pecuniarla compulsorla. em. meeda ou cujo vaior nala 8o
" possa exprimir. que ndo constltua sangéo de ato iticito, institulda em lel @ -
cobrada medlante aw)ldade admlnistrativa plenamente vinqulada

~ .

. Cada. tnbuto como dtsp&e o arttgo 4° do Cédlgo Tﬂbuténc Nacional possui um". ‘

'determinado fato gerador. que-estara descrito em uma normia denomlnada pela.
doutnna como “Norma Padréo de lnc:déncua Tributéria”.



-

A Norma Padrao de. Incidencla Tributana é aquela que vai criar 0. tnbuto em ‘geral e.. '
abstrato O Direito. Tnbutano é atualmente um ramo autonomo do Dlrelto Brasllelro -

L possuindo, inclusnve um regtme juridico préprio

;. 22LEIS PENAIS TRIBUTARIAS

Préprio, também é 0 conjunto de normas que dlsclplmam os cnmes pratlcados
".contra‘a Ordem Tnbuténa. né&o ppssulndo tals cnmes. prevusﬁo ampla no. Cédigo '
Penal Brasxlelro necessitando de uma nova lei- para dlsclplmar os delitos pratlcaaos
objetlvando fraudar o Slstema Trlbuténo Nacional ' ‘ '

v -

- 2211614729065 "
A pnon mstntuiu o) Ieglslador a Lei n° 4729/65 deﬁnindo e regulando (o] cnme de - -
sonegac;éo fiscal; sendo esta ‘a primelra Iei a tratar sobre a norma Penal Tnbutéria .

" Na aludlda Ieguslagao em seu art 1° o legislador trouxe a seguunte deﬂmc;ao in.

. verbis
Art 1° Constltui crime de sonegac.éo f scal )
' l prestar declataﬁo falsa ou omitir, total ou parcialmente. informavao que
deva ser- produzida a agentes das pessoas jurldicas de direito pﬁblloo
" intefno, com a intengdo de exlmlr-se. total ou pamialmente do pagamento
" de tributos, taxas € qualsquer adiclonals devidos'por lei;- .

" N~ ingerir elementos inexatos ou omitir, wndlmentos ou operagbes der. - -

o AR qualquer natureza em. documentos ou, livios exigidos pelas leis’ ﬁscals oom' _

L L a JIntengéo de exonerar-se do pagamento de’ tributos devldos a Fazenda
ot Publica; S -

T . Sl m - altetar faturas e qualsquer docurnentos relatlvos a opel'aqbes )

- “\mercantis com o propésito de ftaudar a Fazenda Publin

IV - fornecer ou emitlr documentos graclosos ou alteray despesas,

g majomndo-as. com [ objetivo de obler deduﬁo de ttibutos devldos a
: Fazenda Publm sem prejulzo das san;:des admmlstranvas eebiveis )

] v Exignr pagar ou receber. para si ou para o oontnbuinte beneﬁciario da

paga, qualquer percentagem sobre a parcela dedutivel ou deduzlda do.



i sonegaqao m verbis:

15

'

.. _imposto sobre a renda como mcentwo ﬁscal (Incluldo pala Lei n° 5 569 de.
. 1980) o '
. Pena Detenﬁo de sels meses a dols anos. e mulla de duas a cinco vezes' v
S ovalordo tributo.”

4

-

A. refenda norma: nao inovou apenas cnando o tipo penal, inovou,, também ao- .
estabe!ecer que a punlbllldade sena extinta caso o agente efetuasse o pagamento
do tnbuto devido Sendo assim, estabeleceu em seu art 2° in verbis : "Extmgue-se a’’

pumbllidade dos cnmes prewstos nesta Lei quando ) agente promover 0.

recolhlmento do tnbuto devndo antes de ter mic:o, na esfera administratwa. a agao N
f scal prbpna AT ' ' ‘

]
’

. Nos casos em que se tratasse de- pessoa Jundlca a lnovadora Lei dispﬁs em seu T
_artigo 6° acerca da responsabllldade penal de quem mcorreu na prattca de cnme de o

i i Quando se t:ata de pessoa jurldlca. a responsabllidade penal pelas :

R : infragoes ptevistas n&cta Lei sera de todos os que, direta ou indiretamente

< . Iigados a mesma de modo permanente ou eventual tenham prat:cado ou - -

. concomdo para a pratica da sonegaﬁo ﬁsml ) o

Nota-se que de aoordo com a norma acima citada. .0 leglslador pretendeu )
mdiv:duallzar a conduta do sonegador, evntando que acarretasse a responsabllldade}_'

penal de todos os séclos annda que nao fossem requnsaveis pela sonegat;ao ﬁscal o

No seu artigo 7° a lei traga 0 procedimento penal Incluswe descrevendo as' A

condutas a serem tomadas pela autondade admimstratnva. quando tiverem o
oonheclmentq de pratlca de crime prevnsto na Lei 4 729/65. Devendo encammhar osf-' o

' autos e documentos para o Muusténo Publlco para eventual Agao Penal podendo o
|Iustriss|mo Parquet SO|ICItaI' esclarecimentos. documentos ou . dlllgéncias
complementam na forma estabelecxda pelo Cédlgo de Processo Penal (art. 7° §§ :
-1Pe 2° da l.el 4. 729/65) v oo ‘ '



Necesséno se faz registrar que hé uma discussﬁo aceroa da apllcagéo e vngéncla da -

Lei acima discutida. Para alguns doutnnadores. dando certo desmque a belissnma ' _

obra de Guilherme de Souza Nuocn (2006), Leis Penais ‘e Processua:s Penats
., comentadas. a Lei 4. 729/65 foi. revogada tendo em wsta que a lei posterior

(8 137/90) que trata sobre crimes -contra a ordem tnbuténa trata mtegralmente '

sobne a matéria da anttga Lei. Porém, para outra parte da dbutnna a nonna. '
- "encontra-se derrogada pois aLei 8. 137/90 nao revogou expressamente °. oonteudo' o
daLei4729/65 L ST : '

' 5.2.2!.9]8.1,37]90' B

RS B

Revogada ou nao a Lel 4.729/65, oerto que a Ien aplmvel aos cnmes oontla a ‘ofdém "

. ) tnbuténa atualmente éa 8 137/90 promulgada no govemo do entéo presldente. S
Femando Collor de Mello : S

-
.

3 )
. LA

! .‘

Com um Iargo rol bem mais especlﬁco e abrangente qua a Lel antenor, a nova Iel e

. possun 23 artigos. dentre 0s quais’ séo deﬁmdos os crimes: contra a ordem tnbuténa .

Sao estabelecidas as competéncias as penas mcluswe de multas, e, mcluswe as .

- '

(IR
L

~ ,f clrcunsténclas agravantes do cnme et
Dlwduda em quarto capltulos. a aludlda Lei também trOUXe em seu segundo capitulo '4
.a deﬁmqao e os tipos de cnmes pratlcados contra a econom:a e as’ relagﬁes de" .
oonsumo L 4 o '
Em seu pnmeiro capltulo, a Iel tratou de deﬁmr os cnmes contra a. ordem tributéna
sendo que, na pnmeira Seﬁo descreve 0s’ cnmes pramndos por pamculares. sendo T
assnm tlplﬁwdos em seu artlgo 1°. in vem:s ' ' '

" At 1° Consﬁtul cnme conha a ordem tnbutérie suprimlr ou- reduzir tributo .
ou contﬂbuiﬁo sociai e qualquer aeessérlo. mediante as. seguintes' :
|- _ omitir- informa@o. ou prestar declaragao falsa as auloﬁdades o '
faZendélias o el : :

e
B



n- flaudar a fscalizaqao tributaria insenndo e!ementos inexatos ou

omitindo operagdo de qualquer natureza em documento ou luvro exigido'
' pela lei fiscal; ‘ ,

M-~ falsmwr ou alterar nota fiscal, fatura. duplicata, nota de venda, ou"

qualquer outro documento relativo a operag:éo tributavel ,

IV - elaborar, distribulr. fomecer emitir ou uhlfzar documento que saiba ou. K

" deva saber falso ou-inexato; .’ L S
"~ 'V - negar ou deixar de fomeoer. quando obrigatbno. nota ﬁscal ou

documento equwalente re!atnva a venda de mercadona ou prestaqao de -

servic.o. efetivamente realizada -0u fomeoe-!a em desaoordo com a

Ieglslacéo .
© Pena- reclusao de2 (dols) as (cinoo) anos. e multa

'

Nota-se que ja em seu pnmelro arttgo a lel é bem mais ampla e tem suas condutas
mais especlﬁudas ' ‘

hE Ainda{ no- értigo 1° ‘em seu parégrafo ﬁriicd a lei iribva a0 dar‘poder 'discricibnério‘é

autoridade admlmstratlva no que tange a falta de atendtmento de uma extgéncla que- - - '

. podera se caracterizar mfragao doi mclso Vo eventual descumpnmento de exigéncla s
estabelecudo prazo de 10 (dez) dias que podera ser convertxdo em horas pela. prépna '
autondade admmlstratlva I Co - ot

\.

No artlgo 2° o Ieglslador define amda os crimes que possuem a ‘mesma natureza
que os do amgo 1, séo eles. in verbis: - : '

. Art. 2° Constitui crime da mesma nattxréza , ‘
,' 1- fazer declaraﬁo falsa ou omitir declaragio sobre réndas, bens ou fatos,
ou empregar outrd fraude. para eximlr-se total ou parcia!mente. de.',
" . pagamento de tributo; SR o
] ' II - deixar’'de recother,. no prazo legal valor de tributo ou de. oontnbult;éo _ '
- social descontado'ou oobrado. na qualidade de sujeito- passivo de
S L obngas;ao e que devena recolher a0s cofres publlcos ' .
T - exigir, pagar ou receber, para si ou pard o contribuirite beneficidrio, - -+
‘qualquer. percentagem sobre a paroela dedutlvel ou deduzida de imposto, )
.ou-de contnbuiﬁo como incentivo. ﬁscal ) ‘ .
3 IV -"deixar de aplicar, cu apllcaf em desacordo oom 0 esmtuldo. Inoentivo
. ’ﬁswl ou paroelas de lmposto Ilberadas por Orgéo ou. entldade de
desenvolvimento A L o : o



. . ) V .utilizar ou dwulgar programa de processamento de dados que permita

U S . . 8o sujelto passrvo da abrigagéo tnbutéria ‘possuir informaeéo contéb:l '
’ ' ‘diversa daquela que &, por lei, fornectda A Fazenda Publm

Pena -uetenﬁo. de6 (sets) meses a2 (dols) anos e multa

' . Na Sec;éo dois, em seu amgo 3° -a lel descreve as condutas delrtlvas pratlcadas por o
funclonénos publlcos e, em segmda deﬁne os cnmes contra a economla e ‘as,

relar;bes de consumo, estas, que néo seréo objeto deste estudo
Em seu capltulo trés. a lel deﬁne ) quantum das ‘multas prewstas em ‘caso. de prética' -
. dos ‘crimes deﬁmdos na Lel devendo tal penahdade ser f xada dentro dos Ilmltes da o

Iei pelo érgao julgador neste caso 0 jwz

. Al

7

No capitulo quatro, & Le eétabeléceu' pena - inclusive para aquele :'de'linquente.
" tributrio ' que pratica o cnme por meio de pessoa ]uridlca. mctdindo neste caso, as .
penas commadas na medlda de sua culpablltdade (art. 11, Lei 8. 137/90) o

As penas cominadas pela prétlca de crlme prevnsto nesta lei podem até mesmo,
serem agravadas nos casos prewstos no artlgo 12 m verb:s

Art. 12, Sao circunstancias que podem agravar de 113 (um tert;o) até a
‘metadé as penas previstas nos.arts. ,2°04°a7 ' '
. - mszonar grave danoa coletlwdade. * . .
- ser o cnme cometido por ¢ setvidor publioo no exerclclo de suas fungdes.
, lll - ser o ‘crime, praticado em relat;ao & prestat;ao de servlc.os ou ao.".‘
: oomércio de bens essenciais a vlda ou a saude. :

Atente-se para o fato de que o Iegislador utmzou trés cnténos para estabelecer as
cnrcunsténclas agtavantes sendo elas a extensdo-do dano causado, como. no caso - _
"do inciso I; -as condlpﬁes em que o agente platuca o crime, inciso Il e, por ﬁm. sobre '

a essenctalidade do produto ou sewigo oferectdo. inciso |l S

7
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; -Flnalmente traqou a Ie| também o ponto mais importante deste objeto de estudo a» T
' extmgéo da pumbilidade pelo pagamento do tnbuto ou contnbuugéo soclal (art. 14 Lo
Lel 8. 137/90) i

' _zAsslm oomo na Lel 4 729/65 ) Iegislador posslbilltou a extlngao da pumbllldade pela o
: : ‘_qultac;ao do valor do tnbuto ou contribuiqao soclal contmuando a ser este. o umco_.
“crime que.& extinto pelo pagamento ' ' | )

3
.-

' Ocorre que, no ano seguinte a vigéncna d&sta lei, f0| publlcada a lel 8.383/91 que’.

N Aacabava coma posSnbmdade de exhngao da punibllidade pelo pagamento trazendo' o

‘a seguinte redaq.éo, in ven'.us

. ‘ . - Art. 98. Revogam-se oart 44 daLein® 4131 de 3 de.setembro' de 1962 o
SN ' ‘ os§§ 1°e2° do art- 11 da Lei n° 4.357, de 16dejulhode 1964 oart.2°
' - ", .daLeln°®4.729, de 14.dé ]ulho de 1865 0. art. §°do Decreto-Lei 'n° 1.080,

de 21 d& outubro de 1969, os atts. 13 14 da Lel fi® 7.713, de 1988, as. -~ - .

indsoslllelVeos§§ 1°92°doart.7°eoart. 10daLein -8.023, de

. 1990, o inciso lll e parégrafo Unico do art, 11 da Lei p° '8, 134, de 27 de .
-7 7. . dezembrodai9B0 e o art. 14 da’ Lel -n° 8.137, de 27 de dézembro do -

L "t 4990 (gnfo nosso) '

B Mals tarde corn o advento a Lei 9. 249/95 em seu artigo’ 34 houve a repnstlna@o .
) ) da noma: que previa ‘a extnnt;ao da pumbmdade pelo pagamento ‘nos cnmes,;‘_
deﬁnidos na Lel 8. 137/90 e 4. 729/65 ' g '

Co Atualmente, como veremos mals a frente é possivel mcluswe 0 parcelamento do.-

L débito alcangado pelo delquente tnbukério Insta, consignar ainda’ algumas Lol

. 'caracteristicas relativas dos crimes descntos nesta Ieguslat;ao extraVagante
Como bem assevera o doutrlnador Guulherme de Souza NUCCl, néo se admlte a"‘j
tentatnva nos. cnmes descntos na. Lei tendo como. elemento subjetwo o dolo néo se : '
admntmdo também, a modaludade culposa Neste sentldo aﬁrma -

" ] para todas as ﬂguras do art. 1°, 'eXIQ.e-sefo dolo. Vamos além. € - .

. fundamental verlficar, a-existéncla do elemento-subjetivo détipo.especifico .



(dolo esgeclf oo). oonsistente na efetlva von!ade de fraudar o ﬁsco
deixando permanentemente -de recolher o tnbuto ou mantsr a sua oarga i
trlbutana aquém da 1egalmente exng:da (NUCCI 2006 p 871)

’

Outra mformac;éo tmportante transcnta por. Nuocl é acerca’ da possnbllldade de .

| .__denuncla genénca pOJS por- absoluta mpossubulxdade de .se’ mdnviduahzar as .
- ﬂ'oondutas dos agentes neste oaso. sugere—se que todos sejam denunclados como'
" co-autores ou particlpes da conduta delltlva (NUCCI 2006) T ' '

- _’f-Passadas as dlSpOSlgoes aclma anallsamos ) nuc!eo do tlpo do artigo 1° da Lel'
. Penal. Tnbuténa que se refere ao cnme cdnhecldo como. sonegat;éo‘ﬁsoal

' :_- C Pms bem, para 0 professor Pedro Roberto Decomain o nucleo do tipo nos crlmes‘ "

) ‘-tnplf cados no artlgo 1°‘da Lel 8137/90 esté nos verbos supnmlr e reduznr"

o msendos no- caput do artigo, - que 580, conduws onde N autor- de:xa de pagar'

. .’lntegralmente o valor do’ tributo, ou, paga apenas uma paroela do valor devudo
'(DECOMAIN 2008) '.;;.' L

3 '.Neste caso, para o autor cltado acnr,na deﬁmr a conduta do agente como crime' '

. -".-: tnbuténo é necesséno que haja a supresséo ou. redug:ﬁo do trlbuto dlferente da lei d
: '. anterior (4. 729/65) onde somente era necessario que o agente pratxcasse algum ato» -
| oom mtuxto de flaudar do Fisco. Portanto de acordo 'com a Lel 8 137190 além do -
| -"agente pratlcar atos fraudaténos é necesséno ainda que o mesmo seja benef clado L '

_oom a reduoao ou supresséo do tributo nesse sentldo assevera Decomaln

Ll Néo bastara portanto. a que se’ aperfe«;oe o deluto. que aoontew alguma :
+ - das condutas previstas pelos incisos do art. 1°. E preclso que se the sigaa -
‘ 'supresséo ou reducio de tributo para que a conduta. anterior se torne :
Ny punivel, ao menos como-crime contra- a ordem tnbuﬁria em’ sua forma. .

. ~.oonsumada (DECOMAIN 2008 P, 114) ' )

Nesta seara, pode-se aﬁrmar que o nuc!eo do. hpo esté descnto no caput da nonna .
descnm noart. 1° da Lel . - : = :

-
”

e
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ersi;:éo diferente adeté o-juﬁeta Guilherme de S‘ou’za' Nucei: S’eQundd 0 nragistrado .

.. 0 nucleo do tipo esta descrito nas condutas dos mcisos elencados no: artigo
maugural da.Lei de Crimes’ Tributarios '

. Quanto o’ objeto matenal do crime de sonegat;éo, lecrona (o] professor Pedro ,
Roberto Decomain defimndo como objeto matenal do crime de sonegagéo

.....

(supressao de tnbuto) ou é efetuado apenas em parte (redut;ao de tributo) ’
(DECOMAIN 2008, p. 118-119)

- J4 Nuccr. deﬁne o objeto material na coisa que recar a conduta tiplca ou seja para - '
.' ‘cada conduta. especlﬂca descrita nos incisos do art.. 1° da Lei possur unv elemento.. .. .-

matenal Qque esta Irgado a donduta delmva como por exemplo, no caso do i mclso v

.~ do art 1°, cujo objeto .material - segundo o autor &-0 documento falso ou mexato .

_ ’(NUCCI 2006).

.7 {Incontestével e indlscuttvel na. doutnna que o objeto juridioo dos crrmes de -
.sonegat;éo éa arrecadagéo tnbutéria o Fisco a ordem tributéria.: Nos crimes de.
sonegaq.éo f scal ha, de certo . figura do su;erto ativo bem como do sujeito passivo - '
. do tipo penal tributério ’

- Nﬁo ha d?scussao quanto ao sujeito atlvo do crime de sonegar;éo deﬁmdo no-artigo .

C ‘|n10|al da Lei 8. 137/90, sendo certo afirmar que. 0 SUjeltO passwo ‘da obngaqao
tnbutéria éo agente no referido crime, ou seja, o contrlbuinte que var delxar de pagar-'
rntegralmente ou parc!almente o valor da obrigagéo tributéna ' :

-
*

B Pa‘r_a'Pedro Roberto De‘edm'ain. 0 sujeitd ativo'do crime de sonegaeéq & o

[ J. todo aquele que empreende a fraude falélfiwndo material ou-

v ideologinmenle documento fiscal ou omitindo s[mplesmente a-emisséo de -
_'_documento fiscal ou fomecimento -de informagoes ao fisoo. e também'

- reduz tributo (DECOMANN, 2008, p163)

_aquele que. sejam ou’ néo- arnbos a mesma pessoa depois suprime ou e
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.‘ 0 su]eito passivo do cnme de sonega;:éo segundo melhor doutrlna séo os entes ‘
, publicos arrecadadores ‘ou se]a a Unigo, Estados Mumctptos Dlstnto Federa1
' autarquias ou .outras defmdas ém Lei, séo: D

el pessoas jurldlcas de dlnelto publ!co arrecadadoras dos tribulos» _
_ supnmidos ou reduzldos através .das pratlcas cnmlnosas (DECOMAIN '
N 2003 p179) : : -

Nao parece . mcorreto aﬁmlar também -que, o su;eito passuvo dos cnmes de.'
sonegag:ao é toda a coletuvudade uma vez que ocorrendo a prética do- crime o
. Estado deixa de arrecadar verbas para a perfelta prestag:éo de servlc;os publlcos -
' paraapopulaqéo ‘ o - K
Por ﬁm. quadra glzar acerca da comentada Lei que '0s cnmes nela previstos séo de 3
. agao penal publica aplmndo-se 0 disposto no Cédigo Penal ' '

-
A

 53PROCESSOADMINISTRATVO =~ -~ B

e

g 2_.3.‘i Conceito

Nas palavras de Hely Lopes Meirelles, 0 processo adminiétjaiiﬁo tributario &

. {...] todo aquele que se destina & determinagso, exigéricia ou dispehsa de

. ' crédito fiscal; bem coma  fixagdo do alcance de normas de tnbutaﬁo em’

casos ooneretos pelos érgéos competentes tributaites, ou a imposigao de
' penalidade ao ‘contribuinte (MEIRELLES 2004, p 627)

| 'Enfatlzando 0. concelto de’ prooesso admlnistrativo, podemos cltar também a
: 'professora Maria Sylvua ‘Zanella Di Pletro que définiu prooesso admlnlstratlvo como
" sindnimo de prooesso dlSClpllnal' usado para apurar as mfragoes admlmstratwas e
punir os mfratores (DI PIETRO, 2000) S R '
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- 7'.2.3.2 Eiai_nrﬁ’nento da viaia’dmihiétrativa qom&condigﬁb‘dé broCedibllldadé' o

’ -

E unanime o entendlmento da- doutnna, mcluswe com posncnonamento no mesmo
7 sentido do Superior Tnbunal de Justu;a que\ para oferecumento de agao penal
) publtca pelo Mmlsténo Publico; deve estar f‘ ndo 0 processo admlmstratlvo.

Parece correto 0 entendlmento do STJ bem como doutnnéno acerca da maténa ,
tendo em vista'que sem ) esgotamento das vias admmlstratwas néo ha que se falar | :

em tributo devido. Ou seja somente apés 0 ﬂm do processo admmlstratwo pode-se CL .

dellmutar o quantum debeatur da obngaqéo tnbutana

»

.,,Recenteménié “fol, mcluslve, editada a Sumula Vanculante numero 24 que~4
' 'sacramentou a necessndadee exaunmento davia administratlva para propositura da -
'.agéopenal B . I S o

Carlos Henrique Abréo 'muitd' bem fala sobre o assunto:

'Conseqﬂentemente o exaunmento da via administrahva representa dup!o: :
avango: o pnmelro na diretriz de constatar o tributo e sua grandeza» :
material; e o outro, corolario deste de se determinar qual a oonduta
= .omissiva ou. ndo, utillzada pelo oontnbuinte ou teroelros. wracterimndo o '
.~ Hclto tributatio. permltindo a rep:esentagao perante o Mlnlstério Pablico -
(ABRAO 2007,p.24). .

" Comobora com esse eptendiméntp também Pedro Decomain:
Com méxima vénla 0 entendlmento- esposado agora. a partll‘ da- declsao do
'Hc n°® 81 611, subbrdina o exercicld da acdo penal pelo Ministério Publico K
a deciséo no processo administratwo-tﬁbutéﬁo Muito mais do que
) representar esta declsao uma condiggo ob]etlva de pun‘bllldade. representa

aﬂrmagéo (ainda que provlséna - podendo ser exclulda depois pelo Poder o

" Judicidrio mesmo .na at;éo penal) da ocarréncia ou néo de .um dos -
. elementos do tipo penal Fica o Mmisténo Publico |mpedldo de exercer a

acao penal se.a admiaisuat;ao tributaria entende inexistente o tributo (por '

" mals que provas melhores e mais amplas e_m inquérito p_oliclgl ou agdo '
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'. panal do que- as produzldas no processo tnbulado admlnlstrativo
) 'pudessem lndicar o inverso) Nem pode 0 Minlstério Publlco ofertar a
'.'-_denuncia nem pode, por evidente o Poder Judiclarlo decldlr sobre a
.ocorrencta ou ngo de um cnme(DECOMAlN 2008, p. 698). '

. Perfelto e esclarecedor o entendimento do junsta nao hé que se falar. portanto em o
L 'aqao penal vez que- mexiste prova da exnsténcla de debito’ do contnbuinte e, munto :
' ) menos pratlca de cnme com intuito de fraudar a ordem tnbutarla '

’ Neste dlapasao. nota-se que sem a declsao definitiva da esfera admimstrat:va ndo -
_ ha |usta causa para o oferecimentd de dentincia pelo Mlnlsténo Publlco e ’
conseqllente constttuig:ao de ag:ao penal.” - ' SRS o

. Nao soa doutnna tratou de. estlpular a condlc;ao de prooedlblhdade para mstaura@o
. _de at;ao penal, mas também 0 Iegislador versou sobre a maténa no art 83 da Lei
9.430196; in vetbls i b - ' o

' A representaqao ﬁseal para ﬂns penais relatlva aos crimas oontra a ordem

. tributéria deﬁnldos nos arts. 1° e 2° da Lei n° 8. 137.-de 27 de dezembro de-
'1990 sera encaminhada ao- Minlstério Publ:oo apos proferida a decisao ‘
'ﬁnal na esfera administrativa‘ sobre a exlgéhcia fiscal do crédito tributario L
. co:respondente ' : :

R

‘Dispge aobie a mesma matéria tambéfn a Lei Coxhple'mentar n° 970/05 do Estado
. de Sao Paulo que acrescentou o inclso l)( no artlgo 50 da Lei. Complementar n°
. 939/03 inverbis.. - - . T B : ‘ '

[ 2] 0 "n8o encamlnhamento ao. Mlmstério Publlco. por parte da

. administrat;ao tributaria, de representac,‘ao para ﬂns penais relativa aos
. R crimes contra a ordem tributéria enquanto. néo. proferida a deciséo final, na
o7 7 esfera administrativa, - _sobre - @ exigéncla  do- crédito  tributdrio

- ) 'correspondente R e I -

-

Segundo Nucci:
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[ ] 0. artigo 83 da. lel 9430/96 nao signlﬁcou -uma condipﬁo de v f

: procedlbilidade para o Mlnlstério Péblico atuar mas abriu espago para: a
i importancla da investngagéo admmistranva acerca da eventual supressao

.
.

ou redugdo do tributo, antes- que medidas agodadas possam ser tomadas
na omtta criminal (2006, p. 365).

Entendimento bastante adequado, pons hé uma constata;:ao prévua acerca da

extsténcla de déblto e posslvel prétlca delltuosa na esfera admmlstrativa antes de
‘ a;ontar ) sndwlduo em uma agéo cnminal ’ ' ’

.4

Sobra' a matéria, o S'ugériof Tribunal de Justigaf tem de_cididé da séghihfa fbﬁria:

L]

.

.

PROCESSUAL PENAL HABEAS CORPUS APURAQAO DE. SUPOSTA
PRATICA DE-CRIME CONTRA-A ORDEM TRIBUTARIA. PENDENGIA DE

' RECURSO- ADMlNISTRATlVO TRANCAMENTO DA AGAO PENAL.

. fORDEM CONCEDIDA.. | "~ -- - S .
R R Segundo orientaﬁo do Plenarlo do Supremo Tr(bunal Federal (HC

81.61 1/DF), a decisdo deﬁmuva do processo admimstratwo—ﬁscal oonstttul
condi¢cdo’ objetiva de punibilidade, consistindo elemento fundamental a

exlgibilidade da obngaﬁo tribu!aria. tendo em vista que'os cﬁm% plavistos '

: no art. 1° da Lei 8. 137/90 sdo materials ou de resultado.

2. Nessa linha, donsoante poslcionamento da Terceira Seﬁo do Superlor

. Tribunal de Jusﬁﬁ (Rel 1.985/RJ), -deve ser reconheclda a ausencia de

. -justa causa para a- instaumgéo de agao penal na pendéncia de recurso na

esfera admmistratlva por inexistir lanﬁmento deﬁnitwo -do débrto ﬁscel
Precedentes. do’ Supremo Ttibunal Federal (BRASIL acesso em 30 ago.

©2008)." .
- X Ordem conoed:da para_ determmar o_trancamento da Aﬁo Pendl

- 2004, 61 81. 000902-5ISP e suspender o curso da. prescnﬁo até o .

~ "julgamento’ deﬁnmvo do jprocesso admlnistrativo ﬂswl (Prooesso
" " 19515, 004925/2003;17) (BRASIL. acesso em.30 ago. 2008). :

L)

 Coaduna do mesmo éntendimento: *

'f .



'PENAL CREDITO FISCAL DECADENCIA !MPOSSIBILIDADE DE

LANGAMENTO. CRIME MATERIAL F.ALTA DE JUSTA CAUSA'

TRANCAMENTO PRECEDENTES

‘1. 0s cnmes ‘definidos no art. 1., da Lei n° 8. 137/1990 a teor do .
. entendrmento cor\sagrado pelo Supremo: Tribunal Federal, s8o materials ou

de resultado somente se consumado com o langamento deﬁnitivo do
© crédito ﬁscal ' ' -

2 Nesse contexto. decaindo a admimstrat;ao ﬁsml do direito de lan@r o
credito tributario. em razdo da decadencia do dlreito de exlglr o pagamento o
. do tnbuto tem~se que, na’ hipbtese ‘Inexiste . justa causa para o'. ‘

' HABEAS QORPUS CRIME CONTRA A ‘ORDEM. TRIBUTARIA AcAo -

‘oferecimento da ag¢&o penal, em razdo da rmposslbilldade de se demopstrar :

" a consumaﬁo do cnme de stmegaqao tributaria. .
3. Ordem ooneedida para trancar a " agdo, penal movida (':ontra o ora
' Paciente (n? 2000 61.05. 016700-6). em tramitapéo na 1° Vara Cnmrnal

. Federal de Camptnas. dlante da falm de. Justa, causa. consubstanciada na

lmposslbilrdade de ‘se demonstrar devidamente, através de’ Iam;amento
e o definitivo, a oonsumaf,;ao do llrcito ﬁscal (BRASIL acesso em 30 ago.
2008) e T e ] '

': . Por. ﬁm, cabe ressaltar que é paclfico o enlendlr'nento de condrgao de procedlbllldade |
. _'para ag:ao penal o exaunmento do 'prooesso admmlstrativo fi scal, sendo esta. n

, também a posu;éo adotada pela mais alta msténcra do Poder Judrcrérro do Brasil

EMENTA 1. Cnme ‘material contra a ordem tributéna (L 8137190 art 19);

Ianc;amento do tributo pendente de declsao deﬁnitiva do praoesso: .

admmrstratwo falta de ]usta causa para 8 agdo penal suspenso. porém.
curso da prescriqao enquanto obstada a -sua propositura pela falta do
Iant;amento deﬁnltivo e '

1. Embora- néo condiclonada a. denuncla 2 representa;:ao da. autorldade .

ﬁswl {ADINMC 1571), faita justa causa para a a;:éo penal pela pratica do :
crlme tiplﬁmdo no art. 1° da L. 8137/90 ~'que é mater!al ou 'de resuitado’-, *

enquanlo ndo haja deciséo deﬁmlwa do processo administrativo de

. langamento, quer se oonsrdere o lanﬁmento deﬁnltrvo uma oondiﬁo L

objetiva de _punibllidade ou um elemenxo normauvo de- t!po (BRASlL, o

. acesso em 30 ago 2008)
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2‘.3;3.'.S|'J‘ml'xla Vinculalite, n° 24 .
A necessidade de exaunmento do processo admmlstratlvo foa sacramentada com a. .
edlc.éo da Sumula \fnculante n% 24, que foi. aprovada ‘na Suprema Corte Apés
proposta formulada pelo Mlntstro Cezar Peluso. T '

De’ acordo com a refenda Sumula, ‘nédo se tlpiﬁca crime matenal contra a ordem
~ tributéria, previsto no artigo 1°, inciso |, da Le: n° 8. 137/90 antes do langaMento,

o deﬁnmvo do tnbuto

A Sumula vmculante n° 24 foi aprovada apés proposta formulada pelo Eminente
' Ministro Cezar Peluso. com base em alguns preoedentes do Supremo Tnbunal
Federal em especual o HC 81 B611. '

'A stimula ‘em -aprego se onginou da Proposta de Somula’ Vnculante n° 29 e de _
acordo com a ata da proposta. ) entendlmento sobre a necessudade de. concluséo '
o do processo admlnlstratlvo foi aprovado por malona entre os Mlnistros da cone. .

- pairando duvudas apenas quanto aos seus fundamentos T '

-

i'Na proposta de. Sumula Vnculante n°29 ndo foram discutldos os fundamentos da L

T necessidade de conclusao do processo admmlstrativo A Sumula foi- aprovada.“i,

" _levando-se em conta. apenas a concluséo de que nao se tlplf ca o cnme se nao"- S

' houver concluséo do processo admimstratlvo é 0 que se extral do voto do Emlnente .
Mlmstro Cezar Peluso, proponente da Sumula '

' A Junsprudéncla néo tem davlda sobre a conclusao. O que hae dwergénda',' ‘
guanto’ a fundamentos e. por-isso, 0 caso é.de fundamentos concorrentes '
temos postura de quem admite lnexlstencia do elemiento normatwo do tipo e
outros argumentos, ou seja colhe-se um- conjunto de fundamentos. mas '
1850 ndo ¢ objeto da Samula. Objeto da Stmula & a conclusdo da Corte de .
-que néo ha possibilidade de exercicio da agéo penal antes da- -apuragdo da

existéncia certa do crédito tributario (Ala da Proposta de 8umula Vinculahte '
' n° 29, p. 18, data: 02!12!2009) e . -

Insta- consignai'. tambérn, o brilhante posicionamehtb do Ministro Carlos Ayres Bﬁtt'o, L
que. sustentou que- & um_ direito do contyibuir’;té ver seu processo’ _cbnglu[do. : o

-



o fadminlstrativa & judicial, n&o podendo a mesma srtuag:éo ser abprdada pelo judiclal
em paralelo (Ata da Proposta de Sumula Vnculante n° 29, p. 36, data: 02/12/2009)

o Portanto, a Suprema Corte concluiu pela neoessidade de concluséo do processo
: admlnlstratlvo para proposutura da agao penal Lembrando que a Sumula foi.

_ aprovada sem ter anallsado 08 fundamentos da necessMade de concluséo do -

’ procedlmento admimstrativo

.24 PRoce__s_so- PENAL "

. .-2.4.."l c,ondlgéio de prp'cedibilidadq do titular_da agi'q‘ pehéi ‘.

/.

" Parece correto o entendlmento que admlte que a. concluséo do processo '

L admlnistrativo fiscal & condlgéo objetiva de pumbllldade e néo uma condlt;ao de
procedibiltdade para agéo penal ’

"v'~Apesar da necessrdade de conclusao do prOcesso admmlstratlvo oonforme

'fentendimento ‘da Sumula n® 24‘ 0 Supremo Tnbunal Federal nao. discutiu 0s . .. -

3 fundamentos da Sumula. portanto a maténa alnda nao encontra-se pacrﬁcada

Sabe-se que a ag:ao penal por cnmes contra a ordem tnbutéria é uma at;ﬁo penal

publica incondic:onada, tepdo, portanto, 0. Ministéno Publico como titular da AC;éo : 7

Penal. Constituido o - crédito trlbuténo através do processo administrativo’ e
oonf guradas as. prétlcas delmvas descntas na Lel 8 137/90 o Parquet ofereeeré

denuncia contra o delquente tnbuténo o ‘

: "lmportante destacar que. a nao concluséo do processo administrativo. néo obsta a

'execugao de medldas acautelaténas visando - colher elementos probatbrios que
"f.conﬁrmem a materiahdade e autona do dellto

'-Sao medrdas acautelaténas que . podem ser realizadas antes de f ndo o

,. procedimento admlmstratwo a pnséo preventwa, a quebra de’ s&gllo banvéno.

R

'.;"Ressaltou, amda 0" Venerével Mlmstro que hé mdependéncia das vias

BN .
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seq(lestro de bens e a. hlpoteca Iegal a busca e apreenséo a mtercepta@o '
telefémcaeaquebra do sigilo fiscal. T ‘ T '

Acerca das medida‘svacautelat.érias dispos Qarlos I-ienri_qu‘é Abrao:

' - Com as técnicas da informatizagao e‘do cmiamento pel6 raétréamento de '
‘ f' dados, afora a poss:bilidade de: quebra do'sigilo, o MinistérioPablico pode,
. independente da concluséo do procedimento atministrativo, langar-se a
. campo para amealhar dados e documentos que, Ihe ofere@m certeza com .
) rela;éo a denuncta (ABRAO. 2007, p. 26)

_-_Possui também mesmo posicionamento o Supendr Tnbunal de Justiga acerca da .
- pOSSlbllldade de: execuqéo de medidas acautelaténas. neste sentido: :

N

HABEAS CORPUS PRObESSUAL PENAL .CRIMES CONTRAK ORDEM °

TRIBUTARIA (ART 1.8 INC i, DA LEI N.° 8,137/90) E O SISTEMA ] L

. - " FINANGEIRO (ART ‘59 DA LEI N° 7492/86) MITIGACAO Do .
v o e .ENTENDIMENTO DE, NA PENDENCIA DE PROCEDIMENTO FISCAL,
| ’ NAO HA JUSTA CAUSA PARA A PERSECUCAO PENAL. A ELEMENTAR - '

: NORMATIVA DA FRAUDE NAO FOI REGISTRADO NO AUTO DE
INFRAQAO TENDO SIDO APENAS .NARRADA NA DENUNCIA, com .
AMPARO NAS DEMAIS PROVAS. lNDIC!ARlAS A CONFIGURAGAO DA -

" FRAUDE NAO DEPENDE DO EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA.

, DEVENDO SER AFERIDA NA INSTRUQAO CRIM!NAL ALEGACAO DE
lNSUFICI&NCIA PROBATOR!A QUANTO AO CRIME: CONTRA O
SISTEMA FINANCEIRO DESCRITO NA DENUNCIA. NECESSIDADE DE
ANALISE 0O CONJUNTO FATICO-PROBATORIO VIA ‘ELEITA .
INADEQUADA : .

1. Observa-se, na hipétese, que a fraude ﬁscal nao fol reglstrada .no auto
“de infraﬁo pelos auditores, que apenas classiﬂcaram a desp&sa Ian¢eda .

. como desnecessaria. O ato fraudulento fol déscrito pela dentncia com -
; amparo nas demais provas indiclérias. raz&io pela qual ndo se pode‘sujeilar
o fato-tipico narrado na pm acusaténa ao emuﬁmento da esfera*
admlnistrativa. pois a elementar normatwa do Upo penal. prevlsto no art. 1 °,', :
T ine. u, da Lein.°8. 137/90 néo foi consignada no auto de Inftaqao ﬁswl
' 2. A prova do ato ftaudulento. neste caso, deve ser aferida no amblto da

procedimento ﬁscal B

insh'uc;ao criminal, - pouco importando se alnda né&o houve a conclusao do R
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S8 O entendlmanto de que nao ha ]usta causa para a persecut;ao penal nos
. crimes prevlstos no rol.do art. 1°, da Lel ne-8. 137190 deve ‘'ser mitigado
' quando a elementar normativa do Inc.. I, do referido artigo, no caso.o ato

de fraudar ndo esteja sendo objeto de discussao no auto de lnfraaéo ﬁsoal

. 4. O acolhimento da alegagdo defensiva de auséncia de elemento material -

indlclario apto a justiﬁcar o oferecimento da denuncla quanto ao crime:
) contta o sistema ﬁnancelro .requer, ‘nos termos em que foi apresentado, um
exame acurado do conjunto fatico e também. de’ ampta produt;eo de ,

provas, o que ‘¢ inviavel na via do habeas corpus., - .
5. A negativa de autoria dos paclentes em relaﬁo ao delito tiplﬁcado noart -

" 5%da Lei n.° 7.492/86, somente podera ser- vislumbrada aluzdo pﬂnclpio
“da’ busca da verdade real apés a conclusao da instruglo . crirninal
' mediante a oolheila de provas matenals sendo-lhes assegurados, durante .
' _todo 0 processo, o direito a.ampla defesa e ao contradnténo . : '
. 8. Ordem denegada (BRASIL acesso em 30 ago. 2008)

: 2'42 Compaténcia

A competéncia para processar e julgar os crlmes contra a. ordem tnbutaria sera

.
L

~

i determmada de acordo c‘:om a competéncla tnbutana do ente federatlvo ou- seja, em
se tratando de tnbutos de amblto da Umao .a competéncia sera da Justu;a Fedelal

- " sendo oS tnbutos de competéncla dos Estados ou Mumciplos a competéncia seré
. fi.da Justic;a ‘Estadual,. e sendo o fributo- de competéncsa do Distnto Federal sera a -

sua Justlga competente para julgamento do feito.

. Pedro Decomain esclarece que: -

.

R 1l a competéncia ratiqne parsonae para ]ulgar oS, cnmes oontra a ordem '

tributaria dependera da defnh;ao do sujeito passivo de tals crimes Se o

- fato delltuoso aoontecer em detrimento da arrecadaﬁo de tributo federal
: quer seja oobrado diretamente pela Uni8o, quer por autarquia‘por ela:
. mshtulda. a competencia sera da Justi@ Federal (CF, art. 109, V). Se.

porém o fato criminoso aconteoer em Temténo Federal, a competéncia

. sera.da. Justiga local, alnda quando 0 “jlcito verse $obre competéncia da

Unlao. (CF, art. 110, paragrafo unico). . Flnalmente caso o Iesado seja’ 0.

~.Estado ou Munlclpio ou autarqula -lnstitulda por qualquer deles e

P



. incumbida de arecadago de algum tributo de suas competéhcl;as e que

. ¢ . 'forme objetode algum crime contra a ordem tributaria, a competencia serd

o da Justica Estadual, Se 0 prejudleado com.o crime contra a ordem tributaria

] - for 0 Distrito Federal .a sua Justu;a seré compe\ente para julgar (+] lllclto
o . (DECOMAIN, 2008, p. ‘zse) "

. : A}

Portanto. a competéncia . para processar e julgar sera- deﬁmda conforme 0 ente
' beneﬂciério do tnbuto éendo a competéncaa da Justha Federal ou Estadual

Nos casos em que. houver cnmes conexos. poderé [ Ministéno Publico na 6rb|ta :
‘federal ou estadual consoante suas atribuug:ﬁes. proceder as mvestngacoes

~.2007).

‘ ' Convém destacar .que, somente a autondade judlména competente poderé aplicar a.
‘ san¢ao pelo -ilicito penal cabendo a autondade admimstratlva apenas aplmr =
sangdes admlnlstratlvas pelo. sllclto tnbuténo

¢ M

24.3 Possibllidade de*suspepsao do curso da Agdo Penal
'. 0 advento das Lels 9.964/00 e 10.684/03 possibllitou que o delmquente tnbutano se
' incluisse em programas de ref nanclmento da obngat;éo ensejando a suspensao da )
‘ ‘aqéo penal até que se efetue o integral cumprlmento da: obrigagéo. ou,.em caso de
_ descumpnmento, que se retome o curso da agéo penal responsablllzando por seus
. atos que ocasionaram supresséo ou fedut;éo de tnbuto

i

" Como bém salienta Caflos'H.enﬁqué.Abréo; C0 CL

] a pretenséo punitiva estatal estara suspensa. inclusive a prescn,%o ndo

concomitantemente até que se oportunlzem as respectavas dentincias (ABRAO o

: ~teré ﬂuencia enquanto r\ao se comprovar Integralmente (o] pagamanto caso ] ‘

contrarlo nottciando-se o descumprimento. ato oontlnuo. retoma-se o curso .' )



" do processo penal para responsabnlizaqao ampla dq illclto penal trlbutano )
(ABRAO 2007 p 26) ~ ’

A agao penal podena ser suspensa a qualquer momento. caso [} delmquente. :
. tributério comprovasse a sua adesao junto ao programa de ref nanccamento, f' eando. g
a at;ao penal suspensa até o pagamento mtegral da obngag:ao '

Em maio de 2009 foi publicada a lei 1. 941que trata sobre a possmllldade de © -

parcelamento dO‘ crédito tnbutério Em seu artlgo 68 a refenda lei mstutun que a agéo
penal poderé ser suspensa se o infrator adenr ao programa de paroelamento '
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| ..3 EXTIN(}AO DE PUNIBILlDADE NOS CRIMES CONTRA A ORDEM

s -TRIBUTARIA

3.1 CAUSAS DE EXTINGAO

§.1.1 POséfbilidade de 'Extinéio pelo paganieht& 3

Os crimes contra a’ ordem tributaria apresentam uma pecullaridade em relagéo a

o .- extingdo da punlbllldade -do -agente: Nesta modalldade de crime, & possivel que o .

s -.agente tenha sua pumbllidade extinta se houver o pagamento do valor sonegado

-

. Peroebe-se. portanto, que o legxslador ao criar ‘esta hlpétese de extmt;éo da. .
’ .,punibllldade protege o crédito que o Estado possui com o delinqlente tnbutano. em

. contraparhda permlte que o cnmmoso tenha sua punibulndade extinta pela slmplesr o

qmtagéo do déblto podendo nnclusive ocorrer 0 parcelamento do déblto

-

A hipotese de extint;ao pelo pagamento do déblto sofreu vénas alteragoes ao longo
- do tempo anelramente em seu. arligo 2% a Iel 4, 729/65 def‘ At que a pumbiildade
~ 'do agente era extinta caso .0 mesmo efetuasse o pagamento do tnbuto antes da
. agao ﬁscal ‘ ' L

SN

) Percebe-se que, nalei- maugural ) Iegislador deﬁnlu que estarla a punlbilldade

. extlnta apenas antes- do inicio da’ “agéo ﬂsca| prépria" Portanto. se o pagamento a

vzesse a ocorrer apos a aqéo ﬁscal oagente n&o. tena extinta a sua pumblhdade

~Para soluclonar tal problema f0| mstltuido o Decreto Lei n° 157/67 qUe apresenta a:
f seguinte redagéo in verbis | : - :

" Art 18 Nos casos de que uam a Lel.n® 4. 729 de 14 de ju!ho de 1965, -

também'se exﬂngulra a punlbilidade dos cnmes nela prevlstos se, mesmo B

*  iniciada a ag#o fiscal, o agente promover o recolhlmento dos tributos e -
.+ multas devidos, de acordo com as d!sposlt;bes do Decreto-lel n° 62, de 21



T

~ de novembro de 1966 ou deste Decreto—!ei ou. nad estando julgado o .
' respectivo Pprocesso depositar, - nos prazos fixados, na repprtlt;ao
5 competente em dinhéirg ou em Obngaqﬁes Reajustavels’ do Tesouro, as -
'importéncnas nele consideradas devrdas. para. quuidaﬁo do débito apés 0. .
julgamento da autoridade da] pnmelra instancia. PR
§1°0 contnbulnte que requerer, . até 15 de marqo ‘de 196‘1 a repartgéo
'competente rehﬁwﬁo de sua situa;:ao tributéria antes do inlc:o da-agfo
' ,ﬁscal indlcando as faltas cometidas, ﬂcara.lse‘nto de responsabllldada pelo - |
‘ o L cnme de sonegaﬁo fiscal, em rela;éo as faltas indlcadas sem prejulzo do L
.o o pagamento dos tributos e multas que venham aser conslderados devldos
- ' - § 2" Extingue~se a punlbilldade quando a imputaﬁo penal,’ de nature:a 7 '
~ diversa da Leij n° 4 729, de 14 de julho de 1965 decorra de ter o agente

T agdo. penal seo montante do. tnbuto e multas for pago ou deposrtado na
fonna deste artigo. ' ' ’

Como bem assevera Pedro Decomam o Decréto ampllou a. extmgao da pUmblhdade '
pelo pagamento desde que fosse feito antes da ag:éo penal (DECOMAIN 2008)

:.Atraves da Lei 5498/68 o ieglslador deﬁniu Iogo no~ pnmelro artlgo que ‘a

' punibllxdade seria extinta apenas. ‘ .
' | e [ . para os contribuintes do impostd de renda’ que, dentro de 30 (tnnta)' ‘
.'dlas da pUincacao desta Lei sausﬁzerem [ pagamento de seus débitos na -
totalldade ou" efeluarem o pagamento de 1° (pnmeira) quota do. p

N paroelamento que lhes tenha sido concedldo :

Amda neste diploma normahvo especnﬁcamente no § 1°° do” artlgo 1° ficou L
‘estabelecldaaextmgéo da punlbllldade. inverbis: - . . T e '

o ) ) - : . k] dos oontribuintes menclonados neste artlgo que tenham pago seus'. '
o ' débltos ou que os eslejam pagando na forma da leglslaﬁo vlgente
. T S
Apés alguns anos. ‘a hlpétese de extmvéo pelo pagamento fOl tragada na Lei- '
- 8.137/90 em seu artlgo 14, Descrevia a norma que 0 agente teria sua pumbilidade '

..._suspensa caso promovesse o pagamento do tnbuto antes do recebtmento da‘:

"‘denuncla s S S N o

. elidide o. pagamento de tnbuto. desde que amda néo tenha sido iniciada. a -



| No ano-segumte o Iegus!ador, através da Lei 8. 383/91 mals precisarnente em Seu
artigo’ 98, revogou a-norma contida no artigo. 14 da Lei de Crimes Contra a Ordem'
‘Tnbuténa anlqunlando a hlpétese de extin(;ao da pumbilidade pela qurtagéo do
débito.

.8 -

' .‘;No govemo de Femando Henrique Cardoso entrou em vngor a Le1 9249/95 que;-' "
' repnstinou o conteudo normativo do art. 14 da Lei 8 137/90 que dispunha sobre a

extingéo da pumblhdade pelo pagamento do trlbuto Tal precelto velo msculpldo no: .
' arhgo 34daLei9. 249/95 o '

'_ A punibilidade ser exhnta pelo pagamento do tnbuto ou contnbuu;éo social' mclusrve
.'*acessbnos ‘antes do receblmento da denuncna. podendo haver a extmg:éo apés o'. o
pagamento parcelado do valor dewdo (Lels 9 964/00 10 189/03 e 11 941/09)

| A leir 11 941/09 também mstltuiu sobre a extmc;ao da punlbtlldade pelo pagamento ‘

rdodébito s T TV S

7 .De acordo com o artlgp 69, "extingue-se a pumbirdade dos crimes referidos no art."

. 68 quando a pessoa jurldzca relac:onada com 0 agente efetuar o pagamenta mtegral .

- dos débitos onundos de tnbutos e contnbui;:ées sociais, mclus:ve acessénos que'
. t:verem s:do ob;eto de concess&o de pamelamento R

- _‘A Lel 11. 941/09 além de tratar sobre a extmgéo da puniblltdade. também dispbs o

- sobre a pOSSIbllldade do parcelamento do crédilo tributérlo como seré vusto nos

| _ téplcos segumtes

L o ..
‘e H . R .

3.1l1.fi'|§agamenio ihteg'(ai R
| Apenas com o pagamento integral do tnbuto pode 0. delmqnente tnbuténo ser
' beneﬁciado pela extnn@o da’ pumbllldade Como visto no tépico antenor o legislador
L protege o, crédito do"Estado, portanto, deve haver o pagamento integral do tnbuto
: pdrao mdlvlduo ser benef clado com este surs!s ‘ '



Lo penal estlvesse em curso:

¥ Com o advento da Lel 12, 382/11 a possibmdade de extmc;ao pelo pagamento o
'-xntegral ve:o a ser sacramentada pelo ordenamento jurfdibo patrio i

L Bastante critlcada, 'a recente Iel trouxe o entendlmento de que a extlng:éo da -
B punibilidade 86 podera ser formalizada com 0. pagamento integral antes do'.
: recebnmento da denuncia o ‘ '

Antes da Lei 12 382/11 o pareelamento podena ser sollcltado alnda que a a@o, .

»

'Pcrém apés a Lei 12,382/11, o dehnqnente tnbutano devera decldlr antes da -
denuncia se efetuaopagamento mtegral oufazoparcelamento do déblto

. ,
.\'4‘
.

“344.2 Possibifidédé de 'Parnalainentp do débito *

) '..Criou 0. Iegislador também a hipétese de parcelamento do débrta, podendo o.. ;_’,i
.'sonegador se inserir em um programa de parcelamento sendo durante o] perlodo de g -

pagamento, su3pensa a agdo penal correspondente ao cnme tnbutano

-y. o . . . .‘ .
. .

X _;Trava-se na doutnna, discussao aoerca da natureza jurldlca do parcglamento Paraf',' L

alguns doutnnadores caractenza-se o parcelamento hipétese de transac;ao E

'surgmdo lncluswe uma nova relac;ao juridica, Outros doutfinadores sustentam que .

.o parcelamento é .uma hlpétese de moraténa por. ser causa suspenswa daﬁ
L .exlgiledade do crédrto como disposto no artlgo 151, |, do Cédlgo Tnbuténo,

Naciona| Ha quem dlga também que o parcelamento nao constltw nenhuma das, T

| -duas hlpbteses

| Importante tal dlsttm;éo. pois, ‘para deﬁmr se a hlpétese de parcelamento ‘do déblto :

tributario. & causa extintiva de’ punibilidade ou causa suspenswa de punibilidade Se '~

considerado transa;:ao o parcelamento pode ser. considerado causa extintwa de '
s »pumb‘ltdade pois nasce uma nova relaqéo Jurldlca
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Andrei Zenkner Schimldt em sua obra “Exclusao da Pumbnlldade em Cnmes de '_
Sonegag:éo Fiscal’ fala com exceléncia a respelto do fema Tay

\)

A distingdo & relevante. na mednda em que mso reconheqamos que a
obtenﬁo do paroelamento 4 um caso de transagéo do crédito tributério ‘
renﬁo estaremos diante de verdadeiro” caso - de extlm;éo do- crédito- e,
: consequentemente de exciusdo da punibllldade na forme do art. 34. da Lel »
n° 9.249/95, e ‘sso mesmo no caso de as parcelas néo serem pagas Ao ..
- conhério. caso entendamos que o parcelamento caracteriza modalidade de L
. moratbria entao 0 maximo- que poderemos afirmar é que a assinatura do ', .
‘ termo de parcelamento suspende a pretensao acusatbria do Estado em"_‘
* matéria penal (SCHIMIDT 2003 p. 157-158) .

" :Eainda: . o e s e
A dlferenga entre transagao e moratoria éa concreﬂzayeo de um novo
T ' negécio juridico, na primeira hipétese. Se o que ocone éa mera dila@o do
: - prazo gntéo estaremos diante g{e moratéria, nos termos dos arﬁgos 152e
Soguintes do CT (SCHAIET, 2903, 164).. T ' '

Para Pedro Decomam nao constltui moraténa se mamfestando da seguinte forma ,
sobre o assuntg: T o .

" Como a mo:aténa ‘ndo’ aproveuta aos casos de dolo fraude ou slmulaﬁo’
. do sujeito passivo ou do tercelro em beneﬂcio daque!e conclul-se que. em. .
© se tratando de débitos tributarios orlundos de crimes contra a .drdem
tributéna. amoratériaéinvaavel oquefazlnviével tambérno parcelamento .
Tt nos termos do artigo 155-A § 2°, do’-CTN, anterlormente lembrado‘_" .
" * (DECOMAN, 2008 p. 639). : L

[ . N . . e . ) A

A Corte Suprema Brasilelra tem entendldo que apenas as hlpéteses de pagamentO"
_ mtegral do valor sonegado constttuem causa de excluséo, da punlbslldade

Néo é paclfico, no. entanto, o entendimento no Superior Tribunal de Justica acerca h
da possibxhdade de parcelamento do crédito tributério A polémica acerca do tema.

¢ dwerge opmlées da 6° Turma, que entende que o. parcelamento antenor & denuncia
“afasta’o dolo do" agente e da 5° Turma, que acred:ta que.-q parcelamento e. causa

‘ extintwa da punibilidade (SCI-IIMfDT 2003)

4

’e
-



A respento da exclusao do dolo do agente parece equnvocado 0 entendlmento da 6° -
- .Tunha do STJ tendo em vista: que o mero paroelamento. nem mesmo o] pagamento-

: integral possam afastar -0 dolo do agente sendo que este possuia pleno'- .

' conheclmehto das prétlcas fraudaténas que utillzava visando supnmir ou reduzir

' .tnbuto .

Néste -diapaééo. Andrei Zenkner Schimidt cﬁticando .a posigéo édotadé ﬁela 6t
. Tuma do STJ afirma que esfa parece dlstante dos limites dogmétlcos da teona,
‘geral do cnme assevera ' T

’

-

.

Com efeito se o crime: de sonega;éo ﬂscal normalmente. consurﬁa-se'

¢om nao recolhimento - mtegral ou parclal do tributo no’ seu respectivo . |

., - vencimento - mediante a pratica de algumas das oondutas previstas em lei
' B - parece evidente que (+] postenor parcelamenlo assim como o pagamenlo h
' nao podem afastar o dolo do-agente, que ¢ aferido no mstanhe da prétim
da conduta tipica. Se houve pagamento posterior a verdade & que, quando
do vencimento do tnbuto havia dolo de supnm:r ou reduzlr o trihuto.
(SCHIMIDT 2003, p 164) ‘e '

Bnlhante o entendimento do. autor Como afastar [+] dolo de uma oonduta tlptca.""
: pratiuda ‘pelo. agente que esta - descnta na Lei, Néo merece prosperar 0
. entendlmento de que com o pagamento, ou,até mesmo 0 pagamento |ntegral hé a "

, excluséo do dolo . ' :

. Mais acertado sena tratar como hlpbtese de. exclusﬁo da punlbilldade o pagamento
mtegral ou, . nas hlpbteses de parcelamento suspensﬁo da pretensao punitiva

. estatal. Soluc;éo adequada oferece Schimidt situando o problema na pumbilldade'

_'. mas sem comportar generallzac;ﬁes (2003 P. 164) o .

- Apbs a ed:ﬁo da Lei complementar 104/01 que alterou os artigos 151 e 155-A do
Cédlgo Tnbutério Nacional o parcelamento passou a. ser causa de suspenséo de ,
: exlgibilldade do crédito tributario tendo seus efeltos equivalentes aos da moraténa
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"Com isso, néo seria correto .0 entendimento de que o parcelamento exﬁngue o
 crédito tributario- ou, h|p6tese mais absurda, éxtinga a: punlblltdade do agente de:
~*crimes contra a ordem tnbuténa ‘ '

Merece destaque, o ponto de vista addtédopelg r_neétre Andrei Zenkner ééhiniidt: -

. ) Esta soluﬁo restou bem mals evldente com a edfgao da Lei Complementar :

e n° 104, de 10/01!2001 que: inserlu ainc. VI no art. 151 e editou a art. 155- :

A _ambos no CTN. Agora, estd expresso. em nosso snstema tnbutano. que

- a parcelamento @ caso de suspensao da exlglbllldade do crédito tnbutério,

-bastante pt6xumo aos efeitos da moratéria. COnseqnentemente nao se

. : pode atribuir a este parcelamento a natureza de causa de extingdo do

.- . . -Crédito tributario e de excluséo da punibilidade dos delltos de sonegaﬁo .
' fiswl nos temos do art: 34 da Lei n° ©. 249/95 enquanto todo o créd:to '
" néo for devidamente saldado. O efeito penal da obtengdo administrativa do

'pamelamento é a suspensﬂo da pretenséo acusaténa (para alguns. '

pretenséo punltiva). ou seja, se- precedente a denuncna. nao podeté o.’
sonegador- ser processado crimlnalmente enquanto éstiver em dia. com o

. pagamento das’ parcelas. Caso, entretanto alguma parcela deixe de ser_

B . paga, com o oonseqnente rompimentq do parcelamento ‘a pretensao ;

- acusatérla estatal podera ter iniclo, em termos bastante préximos ao -

parcelamento institufdo pelo §.7° do art. 79 da MP n° 1571/9743
. (SCHIMIDT 2003, p 165-166) - :

-Sendo . assim, a hlpétese de extmgéo da pumbllldade adotada por alguns
“ déutrinadores, * bem como’ pelos Tnbunals Supenores, parece absurda, pois o
'sonegador pode frustear no pagamento do crédnto tributéno néo mcndmdo sobre ele, '
as penas relativas ao crime praticado.. '

_ Portanto, devena operar ha seguinte situagéo o instituto ‘da suspenséo da
pumbllldade poxs, caso’ seja- lnterrompldo o pagamento por pane do sonegador '
_ fetoma-se a aqao penal objetivanclo a condenagﬁo do agente de cnme contra a’

o3

ordemtnbutéria S e

- ,Nesta Imha de racloclmo Andrel Zenkner Schnmldt muato ‘bem fala sobre ao assunto
ao falar que T ' o
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- Com efeilo; se 0 Direito ﬁenal brasiléiro confere primazia’ao ressarcimento - .

ao erario; mediante (1] pagamento volunténo do tributo sonegado. nao fara

: '-senhdo que a mera asslnatura do termo de parcelamento pudesse

.'acarretar a lmediata exclusédo’ da pumbilidade. ja que tal resposta n&o:
levana em oonsnderawo a protegao ao bem jurldico. Neste caso. poderla o

. sonegador requerer o parcelamento, pagar a ptimeira parcela e, com a

.'exclusao ~da punlbilidade decretada judlcialmente. colocar-seA

proposltadamente em lnsolvencia. restando Iesado novamente 0 erario -,

‘publico. ‘Por’. outro Iado. conslderando-se a unidade de lllCltude a respeito

-"'_do tema, nao poderiamos afimar a posslbllidade de alguém ser condenado

por sonegat;ao ﬁscal quando fonnalizou pedido de parcelamento prévio ao
reoebimento da denuncla com a oonseql]ente suspensao da exigibtlidade

do crédrtd -tributario, e vem mantendo em dia o pagamento das pawelas ,

', Se. a politica criminal brasileira, como ja ressaltado. da mpoﬁéncia ao

"ressan:lmento ao- erario publico,. a solvibllidade das parcelas impede o’
surglmento de. pretensao acusatéria quanto ao delito de sonegat;ao fiscal,

. Assim é. que a melhor solugdo a respeito do tema é reconheoer-se que o

B ]

Pactuando com o

parcelamento do tributo. prévio ao recebimento da denuncia. é causa de

" .suspensao da pretensao acusatOria. cuia ‘exting&o da punibiudade resta
",condicionada ao pagamento Integral do parcelamento (SCHIMIDT 2003 p
‘ 166-167) . :

posicxonamento do mestre Andren Zenkner Schlmtdt Pedro :

Decomam dlscorreu da segumte forma acerca da - concesséo da extingdo ‘da
punibilidade pelo paroelamento sem uma garantla de pagamento das paroelas

avengadas.

| Pode aconteoer contudo, que o pedido de paroelamento apenas se

conshtua em engodo, destinado a obter- preclsamente a declaraﬁo da -
extim;ao, da punlbilidade. sem que o réu tenha mesmo o fime propdsito de
pagar as parcelas em que foi dividido seu _débito: Deferfdo entao.

parcelamento. ga elea primelra parce!a e, tao Iogo tlanslwda em julgado
a- decisao que declarou extinta sua punlbtlidade susta (o] pagamento das,-
paroelas posteriores Para evitar essas sltuat;des pareceu-nos sempre-ser

: vlavel suspendesse o Mlnlstério Publico a deﬂagrat;ao da-ag8io penal uma

R vez oomprovada pelo réu -a concessao do ‘parcelamento: do déblto ‘

perslstindo essa situag8o enquanto ‘o devedor pagasse regulannente as

- paroe!as. Se, em algum [nstante, sem ]L;snﬁ_cahva plauslvel.‘wesse ele a_'



- suspender os péé'am"enlos poderia o processo ser Iniciado horm'alménte
. - Caso sobreviesse prescdgéo antes do pagamento de todas as parcelss,
_ por esse monvo deveria ser-lhe- declarada extinta a pun‘bu!idade Tambem
nao seria dlsparalado declarar-se actmta sua punibilidade pelo pagamento,

" em caso de prescnﬁo Caso o pagamento integral acontecesse antes de

_ enoerrado 0 prazo prescncxonal a punibnlrdade do agente resultaria sem
. davida extinta nos precisos termos do artigo 34 da Lei n° 9.249/95" -
(DECOMA!N 2008, p. 640-641)

.

Cabal os entendlmentos acima citados A exting:éo da pumbllldade pela snmples
~ adesso ao parcelamento ndo’ apresenta nenhuma garantla a ordem tnbuténa 0.
beneficio da suspenséo devena operar“ no caso ‘de parcelamento evntando que 0
hcnmlnoso tributario possa se msenr no parce|amento apenas _para ter - sua
. punibilldade extinta sem apresentar nenhuma garantla ao pagamento mtegral

¢
! <t

}Apesar de mais convenlente a suspensao também éum beneﬁclo bastante afével
ao agente do cnme tnbutério tendo em vista as prétucas fraudaténas por ele’
utillzadas com o objetivo de’ burlar o Fisco. '

'Atualmente. com o advento da Lei 12 382/11 0 parcelamento néo poderé ser feito
apés 0 feceblmento da denuncua o ' ‘

A ]

, ~_.A polémma le| 12. 382/11 dispbs em seu artlgo 6° que alterou a redagéo do art 83
: 'da Leino 9. 430 de 27 de dezembro de 1996, in verbls T ‘ '

1}
. .
N

E suspengé a pfetériséo punitiva"d.d' Estado referente aos crimes previstos

no caput‘ durante o herrodo em que- a pessoa fisica ot @ pessoa Juridica -
relaclonada com- o agente dos aludidos_ crimes: .estiver inclulda no .
. ‘parcelamemo desde’ queo pedido de. parcelamento tenhasido formallzado
. antes do recebimento da dentincia criminal. -

Ld

lmportante ressaltar que, a teor do que dispﬁe a Lel 11 941/09 que alterou a
Iegislapéo tnbutéria federal relatlva ao parcelamento ordlnérlo de débltos tnbuténos.
-a agao penal seré .suspensa se o dellnqnente trlbutério tiver parcelado [ débtto

: ?
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porém, se o pagamento for frustrado a denuncla poderé ser acelta E o que d:spée o
atigo 67 da i e ‘ '

Na hlpétesa de parcelamento do crédito-tributario antes do ofereclmento da
denuncia, essa somente podeta ser aceita na supervenlencia de
lnadlmplemento da obngaqao objeto da denuncna )

Portanto a hipétese de parcelamento do - débito tributario nao extfngue a

punlbilldade apenas suspende a agao penal enquanto o mfrator estlver pagando o
debito. - . ' |

: 3:2'PROGRAMAS-7 DE RECUPERACAO |

3:2:4'Lei 9.964100 (Refis )

o

O citado diploma nofmativo instituiu 0 Prdgr_ama 'de.,Rechp.éragéo; Fiscal: . -

: [ J desﬂnado a promover ‘a regulanza930 de crédttos da Unlao
VR decorrentes de débltos de pessoas ]urldlcas. relativos a tributos ‘8
contribuigges; administrados pela Secretaria da Recena Federal e pelo.
" Instituto Nac!onal do Seguro Soclal INSS com venclmento até 29 de. "~
" feverejro de 2000 constlluldos ou néo, mscntos ou nao em dea ativa,
ajuizados oua ajulzar, com exigibilidade: suspensa ou’ nao inclusive os .
decorrentes de falla de recolhtmento de valores retidos o

Observa-se ‘que mais uma vez o leglslador cria uma norma com o cond&o de
favorecer o ¢rédito tnbutérlo e, em conseqﬁencla cria mals beneflclos ao sonegador
Néo bastasse a hlpétese de extlno;:ao pelo pagamento. é lnstltuida uma lel que prevé
pDSSlbllldade de paroelamento do valor sonegado A Lel cmdou de estabelecer

- também, que a admlmstraqao do programa ficaria a. cargo de um Comlte Géstor cu;a' '

competéncaa sena a- de |mplementar 0s procedlmentos necessanos a execu;ao do
Programa observado o dlsposto no regulamenio § 1°, art 1° Lei 8. 964/00)



Como se observa a. regra do § 2°do art 1 %o Com\té e integl'ado da segumte forma.
mverbrs o T R :

L

§ 2° 0 Com1le Gestor seta integrado por um representente de cada 01980 a’
. . - segulr lndmdo dessgnados por seus respecﬁvos titulares .. :
BRI o R __'I-Mlnlsléﬂo da Fazenda:, : R
‘ R a) Secretaria da Recelta Federal, que.o presldira
. - . ﬁb) Prowradoria-eetal da Fazenda Nacional
. .f ] G .  .‘ k o . ll - lnstltuto Nacional-do Seguro Soetal - INSS

. . . .
. .. . .
to : . Lt . N
. . . .

;A pessoa juridica acusada de prética de crime contra a ordem tributéna agora
podena mgressar no programa de recuperaqéo fi scal denom:nado Refis para ter
... -seus débitos fi iscais parcelados. devendo ser formallzada. de’acordo com o § 1% art .
2° da Lei 9 964/00 até o ultlmo ‘dia util do més de abnl de 2000 '

De -acordo pom (o] § 3° art. 2° da Lei que inststmu 0 Ref is, a consolidar;ao abrangeria .
todos os débltos existentes ‘em nome da. pessoa ;uriduca. conforme se observa no
) cltado disposmvo. in verb:s ;

N A consolidaﬂo abtangeté todos os debltos existentes em nome da pessoa
jurldlw. na oond!géo de edntnbuinte ou responsavel;: constituldos ou nao
’-inclus:ve .08 acréscimos legals relativos. a multa, de mora ou de oﬂczo a
. juros moratbrios e. demals .encargos, determinados nos termos da °
o ‘leglslaﬁo vigente a época da ocorréncia dos respechvos fatos geradores

Estabeleceu amda a Lei a forma de’ pagamento e a taxa de ]I.II’OS incidentes ‘da

segumteforma,inverb!s T e T e T e

: . ‘§40 0 débito eonsolldado na forma deste artigo: -

7 I el - lndependentemente da data de formalizac;ao da opgdo, su]eitar-se-é a-‘
' B ‘ : partir de 10 de’ margo de 2000, a juros correspondentes a variagdo mensal
. 'da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP vedada-a impostﬁo de qualquer

.. outio acrésclrno (Reda@o dada pela Lei n°® 10.189, de 2001) o

' ‘_ Il - serad pago em parce!as mensais e sucesslvas venc(vels no ultimo dla ‘

' ‘otil de cada meés, sendo'o valor de cada parceld deten'mnado em funﬁo de E
pefcentual da receita bruta do més imediatamente enterior, apurada na.
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-

. }’forma do art. e paragrafo ﬂnlco da Lel no 8 981 de 20 de janeiro de . ’
‘~-'1995 n&o Inferior a: - :

a) 0 3% (tres décimos por cento) no caso de pessoa jurldica optante pelo .

Sistema lntegrado de Pagamento de Impostos e Contribuit;bes das

>

: imune ou isenta| por finalldade ou objeto o - .
E b) 0 6% (seis décimos por cento) no caso de pessoa jUﬂdl.l submetida ao -»
. regtme de tributaqao com base no lucro presumido. - . )
- c) 1 2% (u'ﬂ1 inteiro & dois décimos por cento), no.caso dé' pessoa ]urldlca ) B
'submet!da ao regime de tnbutagéo com base no lucro real, retahvamente 7
. &s._receitas deoorrentes das atividades comerciais, lndustrlars. méd:co- .
. hospltalares. de transporte, de‘ensino.e de. construq.ao civil; )

d)1 ,5% (um lntei:p e cinco décimos por cento). nos plemals casoé.

Importante destacar que nem todos os débitos séo alcangados pela Lei que mstltuiu
‘0 Reﬁs, sendo excluidos os segumtes débltos in verb:s :

s -§.30 0 Reﬂs nao alcanc.a débltos

|- de érgéos da admimstra@o publm dlreta das fundagﬁes Instrtuldas e
mantidas pelo poder pfsblico e das autarqunas. .

- . - relativos. ao lmposto sobre a Propnedade “Territotial Rural ITR L
e .III - relativos a pessoa jurldlca cindida a partlr de 1ode odutubro. de 1999

Quadra gizar, que nos casos de sociedade em conta de participa@o de aoordo com
o § 5° art 2°da Lei os débltos e as receitas brutas seréo consxderados
mdmdualuzadamente por soctedade ' T

lnstl{uuu ainda o Ieglslador no art 3° da Iei exclulndo mclusuve. qualquer outra forma -

de parcelamento de débntos relativos aos tributos e as cqntnbuigoes referidos ho art.
1° 'que a opg:éo pelo Reﬁs além da manutent;éo autométlca dos gravames
decorrentes de medlda wutelar f scal e das garantlas prestadas nas aqﬁes de -

execugao fiscal sujenta a pessoa Juridica a, m verbis:

e

~

- conﬁssao trrevogével e lrretratavel dos débltos refetidos no att. 2‘*
M- autonzat;ﬂo de acesso irfestrito, pela Secnetana da Reoelta Federal as

N B

. 'Mlcroempresas e Empresas de Pequeno Porte ~ Slmples e de entidade‘ o

Inforrna:;des relativas asua movimentac;éo ﬁnanceua. ocorrlda a parllr da '

data de op;éo pelo Reﬁs.
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it - aoompanhamento fiscal especlﬁco com fomeclmento periddioo em'
-meiq magnétlco de dados, inclusive os Indtciérios de recei!as ’
V- aceltagao plena e Irretratavel de todas as’ condls;ﬁes estabel&cidas

V cumpnmento regular das obngat;ées para com o Fundo de Garantla do.

. 'l'empo de Servigo ~FGTS & paracom o ITR; .
o VI - pagamento regular das parcelas do- débito oonsolldado. bem asslm .
* dos tributos e das contribuugdes com vencimento posterior a29 de fevereiro

de 2000 - .. T Lo

-

L4
-

Determinou oilegislador ‘no arfigo 59 em um rol- taxat'ivo as céusss -em qde'é ‘
pessoa . juridica “sera excluida do programa de- recuperac;éo que acarretaré o
inclusive, na. exuglbllldade :medlata da totalldade do crédlto confessado e ainda ndo
pago; e automiatica execuq.ao da garantia prestada, restabelecendo-se, em relagéo
“.ao montante n&o pago, os acréscimos legais na forma da Jegisla;:éo aplicével a'
:época da ocorréncia dos. respectivos fatos geradores Séd as hlpéteses in verbis.

Art. 5° A pessoa jurldlca optante pelo Reﬁs sera dele exclulda nas
seguintes hipéteses, mediante ato do Comité Gestor: ' ' _
1 = inobservancia de qualquer das exlgénclas estabelecidas nos incisos la.
.V do caput do art. 3" o

IJ - madlmplencla. por trés’ meses consecutlvos ou seis, meses altemados '_ » ‘_' )
0 ‘que primeiro ocorrer, relativamente a qualquer dos tributos @ das .-

g contnbuioﬁes abrangtdos pelo Reﬁs, inclusive 0s com vencimento apbs 29
de fevereiro de 2000; . ,
m - constalaﬁo w'actenzada por Iangamento de oﬂcio. de débito K
correspondente ‘a tribulo ou contrlbuigao abrangidos pelo Refis e n2o
mcluldos na oonﬁsséo a que se refere o inciso | do caput do art. 30, salvo
. se integralmente pago no prazo de trinta dlas, contado da clencla .do

. Iarmmento ou da decisdo definitiva na esfera administrativa ou ]udncua[
" IV - compensagso ou utilizagdo lndevnda de créditos,” préjulzo fiscal ou
,base de célculo negativa refsridos nos§§7oe go.do art. 20, .« ° S
V- decretar;ao de faléncla extinqéo. pela Inquldac;ao. ou cisﬁo da pessoa

juridica; . : Coe o
Vl concessao de med:da cautelar ﬁscal nos termos da Lei no 8.397, de6
' de Janeiro de 1992; : - Loy

VIl - pratica de :qualquer procedimento tendente a subtralr reoeita da R

- optante, medianté simulagZo de ato; : o

Vil '~ declaragéo. de Inaptiddo da Inscrigao no Cadastro Nac:onal da
o Pessoa Juridica, nos termos dos arts 80e 81 daLeino9. 430 de 1996

PO
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IX.~ depisao definitiva, na esl’era judlclal total ou parclalmente desfavortvel ,
' ‘@ pessoa juridica,- relativa ao déblto referido no § 60 do art. 2o e ndo -

. .. inciuido fo Refis, salvo se integlalmente pago no prazo de trinta- dias

. contado da cléncia da refenda decisdo; ’ .

‘ _ "X - arbitramento do lucro da pessoa jurldlw .nos casos de determlnaﬁo
e da base de ﬁlculo do |mposto de renda por criténo diferente do da receita :
' AU bruta; . 4 . , .
' _'.' ‘._XI - suspensao de suas atwidades relatlvas a seu ob]eto social ou ‘néo ;
T 'auferimento de'receita bruta por nove meses consecutivos '

lmportante a regra tragada neste dlSpOSltIVO pois, nota-se através de anélise
minuciosa dos mcusos msculpldos no amgo. que tratam-se:; as condutas de prétlcas E
' '. "fraudatérias que visam beneﬁciar 0 sonegador incluldo no programa de recuperag:éo )
: ﬁscal Notadamente tais préticas visam burlar tanto.o Fisco como também o Poder :
. Judlctério, pois o sonegador ao se inclunr no programa de recuperagéo visando o-.
' parcelamento é favorecldo nao podendo recair sobre [ mesmo a pretensaq punitiva

- estatal.

| Essencial para este texto cientiﬁco a anélise do. art 15 da aludlda Ieglslagao que
‘estabeleoe a suspenséo da pretensdo pumtiva estatal para as pessoas juridlcas que
mgressarem no Reﬁs ' ‘ ’

-Estabeleceu o.legis_la'dbr a.i)ormé.l'io art. 15 com a seguinte redag&o, in verbis: _

- "E suspensa a pretensao punitiva do Estaclo referente aos crimes previstos -
*_nos. arts: 1%°e 2° da.Léi no 8. 137 de 27.de dezembro de- 1990 e noart 85

da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 dumnte o perlodo em que a

. pessoa juridica relamonada com o agente dos aludldos crlmes estiver'
“incluida no Refis, desde que a inclusﬁo no referlﬂo ngrama tenha

* . ocorrido antes do receblmento da denuncla cnminal UL
Tal dlSpOSlthO céusou grande rebullt;o na doutrina e nos tnbunals. isto porque, a lei

-aqui analisada s6 era apllcada aos fatos pretéritos ou se]a. aos crét:lltos tnbuténos ‘
antenores a prépna leu _’ ' )
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L | A grande polémtca deste arttgo se refena a’'suspensdo da, pretenséo pumtlva ou

 seja, segundo doutrina majoritéria, a regra insqulp:da no ait, 15 era menos benéfica
‘a0 sonegador pois o parcelamento se equivalla ao pagamento mtegral sendo neste
- caso. extinta a pumbllldade pelo pagamento ' ‘

' -Como aplicar o polémlco artigo seo paroelamento antenor é lel era mais benéf icoao
' sonegador? e s ‘ '

‘ Melhor solu@o parece ser. aquela proposta pelo doutrmador Andrel Zenkner

- Schimldt has péglnas de 3ua brilhanle obra “Excluséo da Punib:l:dade em Cnmes de

Sonegagéo F:scaf' assm delmeada N |

[...) d,eorretb seria, com a superveniéncla da Lel .9.964/06, a autoridade

.- judicial. re'sponsa\}él béla agfo penal . em andamento ndﬂﬁcar a defesa para-

S o .'.mamfestar 0 seu interesse na adeso do Programa oferecldo. caso em que

. ~ " o inicio do pagamento das parcelas teria ‘de ensejar a suspensao do*

" processo no estado’ em que este se encontrasse, com a oonsequente ‘

‘ suspensdo da prescrlgﬁo Esta é a unica forma. de concliiar-se a aplmgéo h

: .de uma Iex mitior com sltuagaes pretérltas que, segundo os limltes legals

.... da época. néo podiam oon(ar com um novo instituto ampllatlvo da Ilberdade
- docidadgo (SCHIMIDT 2003, p 102-103) L A

~No entendimento do Excelentlssnmo Mmlstro do STJ José Amaldo da Fonseca
- tratando a respelto do menclonado artlgo dlz queo dlsposnwo néo oonﬁgura ofensa |
. ao prmcipuo da retroatividade da Lel Penal mais benéf' ca, jé que o beneficio ali
estabelecido & condlcionado équeles que tenham mgressado no REFIS antes: do '
. recebimento da denuncia (BRASIL -acesso em 30 ago 2008). - T

322 |_.éi,1o.sé4;'loé',}(|.=deg cuRefsl) . - n

', ' No ano.de 2003 f0| cnado um novo programa de parcelamento, conhecido como
o PAES ou REFIS I, para os débltos onundos da Secretaria da. Receita Federal da
N 'Procuradoria-Geral da Fazenda Naclonal e do Instituto Nacmnal do. Seguro Soctal

..
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".O parcelamento crtado pela Lei apllca-se aos débitos com venclmento até 28 de
fevereiro de 2003, constituldos ou néo inscritos ou- nao como, Dlwda Ativa, mesmo
em fage. de. execuq.ao fisgal jé ajuizada, ou que tenham s:do objeto de paroelamento '
'. antenor nao lntegralmente quntado, aanda que cancelado por falta de pagamento
~ Além dlsso dlspunha a aludida lei que’ 08 ‘débitos amda néo constltuldos devenam
.' ser confessados, de forma uretratével e irrevogével
" (0] dispositivo Iegal em seu amgo 1° § 10 estabeleceu regra semelhante a0+,
- programa, de paroelamento mshtuldo pela.9: 964100 especrf‘ camente em, seu § 19,
'alt. 3° no que -diz respeito a exclusao de qualquer outro tipo-de. parcelamento
quando o su;elto passwo optar pelo parcelamento de que trata a Le| 10 684/03 '
Em um rol menos extenso, a nova le| que prevua o parcelamento mmbém estlpulou
as caUsas de excluséo do sujelto passwo do reglme de parcelamento nas hlpéteses
do art 7°, assm fxado in; verbis ' ' '

Art 7g o sujelto passivo sera’ excluldo dos’ parcelamentos a que se refére -

o esta Leina hipbtese de inadnmplencia por trés meses: consecullvos ou- seis
' meses’ altemados (<] que prlmeiro ocorrer, relativamente a qualquer dos

. tributes e das oonmbuiqbes referidos nos arts. 19 e 58, inc!uslve os com
3 vencxmento apbs 28de _fevereiro de 2003 CL

&

’

Importante para este texto ctentlﬁco éa regra trac.ada no art 9° da Le: 10 684/03
-que detetminou a suspensao da pretensﬁo punutwa nos casos em que o agente de
. cnme tributéno estlver incluido no regime de parcelamento dessa Ien. ass1m frmada,

mverbis ' g L

' E suspensa a pretenséo punitiva do Estado. referente aos crlmes pfevlstos
nos aits. 1*e 2 da Lel no 8.137, de 27 de dezembro de 1990 e nos am

-V . . " 16BAe337AdO Decrelo-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1840 - - Codigo

Penal, . durante o perlodo em. que a pessoa }urldlca ralacionada com <]
: agente dos aludldos crimes estiver inclulda .no regime de parcelamento
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" . .Restou evudenctado que a mtent;éo do legislador era téo somente a suspenséo do’
: processo cnminal e: néo a extmg.éo da punlbilldade como dlspoe o art. 34 da |e|

n 9 249/95 Nao hé que se falar em extzn(:éo da pretensao pumtzva estatal neste’ mso

0 texto legal é expresso af rmando que téo somente haveré a suspenséo da at;éo
penal _— - .. . SRR

Pedro Decomain de-forma magnificente falou sobre o assuntd:

i 77 'se’o.am & da-Lei J0.684/03 fot aplicado Indistintamiente, aplicagso
' Irrestrita esta que,. segundo entendlnienfo péssoal' ja ‘se manifestou
mviavel fora do amblto do parcelamento especlal ao qual se refere, entao 0.

paroelamento ja néo extlnguiri mals a pumbllldade mas slm pemmitird

unicamente seja suspensa a. propositura da agdo pena| enquanto as

.?parcelas estiverem sendo pagas Natu:almente que, com 0 pagamento da

. ultlma ‘haver-se-4 de considerar entao slm extinta a punibilidade

~(DECOMA|N -2008, p. §55) CLt ' '

‘

Coaduna do mesmo entendimento, o excelentlssnmo Desembargador Federal Ivan
. Lira de Carvalho da do Tnbuual Reglonal Federal da 5‘l reguao S

.

. PROCESSUAL PENAL. PENAL CRIME CONTRA ORDEM TRIBUTARIA
LEI 8.137/80. ART 12 IMPOSTO DE RENDA. ADESAO AO PROGRAMA
'DE PARCELAMENTO TRIBUTARIO -PAES
SUSPENSAO 'DA PRETENSAO PUN!TIVA ESTATAL. EXTIN(;AO DE.
PUNIBlLIDADE PAGAMENTO lNTEGRAL ‘ART. 8° DA LEI N° 10. 864!03
' APLICAQAO A PESSOA FISICA. AFRONTA 'AO PRINCIPIO DA
. SEPARAQAO DE PODERES. INOCORRENCIA :
. lNCONSTITUClONALIDADE DALEN N° 10 864/03 INOCORRENCIA
: RECURSO IMPROVIDO. : )
R Com a comprovagao da ades@o ao referldo programa de paroelamento
de’ débitos tributarios, ImpOe-se a observancia da benessa estampada no

art 9° da Lein° 10. 864103 com a suspensao do- pmcesso e conseqﬂente ‘

prescng:ao criminal, - enquanto 0. beneficiario estivel: cumpnndo oom o
. contratp. sob’ pena de retomar o processado aos tramltes regulares .
" 2. Apos a edlqeo da Lei n° 9.964, de 10 de abril de 2000 lnstitulndo o’
REFIS, alérn da recente Lel n® 10. 684 de 30 de maio de 2003, depreende- .
'se que tao—somente se extlngui a punlbilldade dos crimes tributarios, com o -

[
‘. . . . . -
s -



', pagamenlo Integral do débito e nédo com o slmples paroelamento que -

,enseja apenas a suspensao do processo, bem como da prescrit;ao '

N 3. Observando-se o teor contido no art. 1°, § 3°, e diante do- prmclplo

~ * constitucional da isonomia, apllu-se os termos do art. 15 da Lei.n®

9. 964/2000 as pessoas fisicas. L .

4, Néo hé que se faiar em afronta ao pnnclpio da separar;ao dos poderes.

5porquanto o julgador fez- a analogla consoante diretriz' do préprio

. ordenamenlo com espeque no entendimento jurisprudenclal pétno .

5. .Pélos fundamentos esposados no |tem anterior nao se -observa’ na E
precltada lei vicio algum de mconstitucionalidade, ’ .

. - 6 Recursb em Senhdo Estmo |mprovido (BRASIL ac%so em 30 ago

. 2003) a e

o Perferto o entendimento adotado ademais n&o hé que se falar- em extmg:éo da -
: :punibilidade com . a simples adesdo se o legislador deixou claro no § 3° que a -
' L pumbmdade sé seré extinta com [¢] pagamento integral dos débltos o

' ‘-'.Durante 0 perlodo em que a pretensao punitiva estatal estwer suspensa 0 leglslador | _
foi expresso ao afirmar no texto legal que-a prescng:éo criminal néo correra durante o '

- periodo de suspenséo estabelecido no art. 2° (§1°, art. 2°, Lei 10. 684/03) B '
Regulou ainda 0 legislador a sutuagao de extmg:éo da pumb:lndade caso o] crimlnoso ‘
' efetue o pagamento integral dos débitos oriundos de trlbutos e contnbuugées socrais,'
' tncluslve acessénos (§ 2° art 9° da Lel 10. 684/03)

) Indlscutlvel tal’ dlspositivo onde o’ leglslador apenas reaﬂrma a exhngéo ‘da’
pumbllldade contida no art. 34 da Lei 9.249/95, onde (o] agente tera sua puniblltdade
_ extinta apés efetuar o pagamento lntegral do trlbuto ou contnbunqao social mcluswe e

: .acessénos.

32316l 11.9‘411b9 | |
oA jé -citada Lei 11:941, de 27 de maio de 2009 alterou alguns dlsposmvos da
Ieglslapao tnbuténa e, também, tratou sobre a p088tbllldade de parcelamento de

.. dividas tnbuténas -
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De acordo com a aludlda Lei, os débltos poderéo ser pagos ou. paroelados em até
: 180 (oento e o:tenta) meses, a teor do que dispoe o arllgo 10 .
- Em seus artlgos 67 68 e 69 Lei' tratou sobre a maténa penal mais especiﬁcamente

: 'sobre as hlpéteses de suspensao efextlnq.éo da punibllldade pelo pagamento

: .Analtsando 0" artlgo 7, vemos que g. Ieglslador consagrou ‘a hlpétese de" o

.ofereci'mento da denuncna em caso de inadimplemento -do delmquente tributéno.
) Importante salientar que ao tratar sobre madlmplemento em seu artlgo 35, § 3°
: Lei dlspae o seguinte ‘

o lmplicara Imediata rescisgo do parcelamento e remessa do déblto para .
- Inscrigio em Divida Ativa da UniZo ou pmsseguimento da execuﬁo. ‘
confo:meocaso afalta de pagamento ' . .

4

o 'l-de3(tres) paroelas consecutwas ou néo ou :

] ' ll ~-de1 (uma) parcela. estando pagas todas as demals >

0 inadump!emento do- contn'bulnte, portanto acarreta na excluséo do parcelamento
. confol_me verificado na t_ranscnqéo supra, |

Além da possmll'dade de exclusao do programa de parcelamento hé a possnbnlxdade

' 'de oferecimento da denuncla nos telmos do artlgo 67 da LEI em comento
A

; Na hipotese de paroelamento do crédito tributario antes do oferecimento da
denunua. essa somente podeFa ser aceita. ‘na superveniencia de .
Inadlmplemento da obfigat;ao queto da denuncla - '

' Em seu artlgo 68 a refenda Le: disciplma sobre a suspensao da agéo penal emcaso.
:de, paroelamentododéblto. T e G o

3 - 'E suspensa a pretensao punltwa do Estado refenante aos cﬂmes previstos -
N nos ars. e 2° da Lei n° 8. 137 de 27 de dezembro de 1990, e nos arts.
168-A e 337-A do Decreto-Lel n° 2848 de 7 de dezembro de 1940 -



Cadigo’ Penal llmitada a suspensao aos débitos que hverem sido objeto de

~ concess&o -de paroelamento. enquanto néo forem resclndldos os

L parcelamentos de que tratam 08 arls 1o a 30 desta Lel observado o]
- dlsposto no art. 69 desia Lei. - - '

[ : ". S

.

A Lel consagra o entendimento de que somente o pagamento mtegral poderé
B extmguur a pumbmdade, em seu amgo 69 entendlmento ratnﬁcado pela Lei
;-'12382/11 ' Co T, L C

¢

‘De: acordo com o cltado artlgo somente aofi nal do pareelamento, com o pagamento

R integral dos débltos onundos de. tnbutos e contnbuugbes soc:ais mcluswe acessénos,

R . dlspoe

o delmqﬂente tributéno poderé ser benef ciado com a exﬂngéo de pumbihdade

A reoentissima e polémlca Ie| 12 382/11 e seu. amgo 6°, que alterou o art. 83 da
' Lei no 9430/96 tardbém eslabeleceu que somente 0 pagamento mtegral poderé
' extlngunra pumbllldade do mfrator 0] parégrafo 4°, acrescentado pela nova lei assxm

thlngue-se a punibl!idade dos cﬂmes refendos no wput quando a pessoa
- - fisica.oua pessoa juridica relacionada com o. agente efetuar.o pagamento
'Integtal dos débltos oriundos de tribulos. inclusive acessérios. que hverem

L slde’ objeto de concessao de paroelamento S

- Como visto. o de]mq(]ente tnbutério é pnvuleglado p0|s pode se. lnsenr em programa .
- de. parcelamento, podendo f nanciar seu déblto em até 180 (cento e ontenta) meses
' oonforme insculpldo no artlgo 19da Lel 11 941/09 R

L

T hd
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‘4 CONSIDERAGOES FINAIS -~ . /"

\

B Ad longo- deste trabalho cientlf ico, fica eviden'ciada a série de ‘béneﬂcibs ciue. a léi Y
aufere ao. sonegador para .que 0. mesmo tenha sua pumbllldade extinta; néo. ‘

: 'lncidmdo sobre o mesmo. os efeitos de uma agao trans:tada em julgado
Parece lnjl.lsto pemntlr que um cnmlnoso que se utihza de dlversas préticas
. fraudaténas saia ileso apenas.cumprindo uma obngaqéo que é dewda mdependente :
da agao penal : D
' Constitui,- mcluswe, motwo de estimulo para prétlcas relteradas desta modalsdade de L
.~ crime tendo em vista que o sonegador ap6s. efetuar o pagamento fica- tsento de. .
- pena, causando, desta forma, um sentimento de |mpumdade . :

‘Absurda a hipétese criada pelo legislador. Como pemitir que um c.:ﬁm'irioéo'que’ o

fralida’ a fiscalizagho .tributéria e, em cdriseqﬁé’ncia, mina  os’ cofres publicos - -

_' 'comprometendo a saude, a educagao a seguranga, dentre outros servigos’ pubucos
| essenclais prestados pelo Estado deixe” de - cumpnr uma pena restntlva de"
||berdade? ‘ ' ' " '

T -

Tal prétlca delltlva imp6e mseguranga no. selo da socledade comprometendo a

O ‘ordem publlca uma vez que o sujeito passivo’.do - “crime. tnbuténo é toda a

E "coletmdade tcdos 0s cudadaos que deixam de gozar dos servsc;os que the’ séo. T
'necessérios para sobrevwéncta e bem-estar soclal ’ ' '
' Infellzmente, 0s crimes tnbuténos néo causam grande impacto na’ sociedade tendo :
- 'em vista que a carga - tributéria & bastante alta, as- critlcas aos, altos valores e
" indmeros tributos fazem com que esta modalidade de crimé seja vista com um olhar

de piedade pela coletwtdade A!ém dlsso as vitimas dos cnmes de’ sonegagao nao
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el séo “diretas”, dtferente do hornicldio em que a vltima é claramente identrﬁcada pela .

" “ socledade causando repudlo e revolta aos cidadéos. -

._° Mal percebemos que, desxando (o] Estado de arrecadar uma pessoa morre em um’

. -leito de hospltal por falta de um atendlmento médlco adequado. uma cnangm sem

. -educagdo é entregue as méos de’ traficantes de drogas um adolescente é assaltado

por falta de segurant;a Ou seja. com a fraude, delxa o Estado. de arrecadar e,
‘oonsequentemente de investir, contnbumdo assnm, o cnmlnoso tnbuténo para que
~ -aflorem as mazelas eos problemas sociais: - T ' '

B preciso que tanto a soctedade quanto 0 legislador acabem com éste preconceito'-_;
'que exnste em relagao a carga, pois esta & necesséna para o bom andamento da
: sociedade prestagéo dé servic.os essenclais e bem-estar socla! '

,.-Sendo assm. descnrnlnallzar a conduta do delinq(lente tributéno extmgulndo sua .

-.pumbllidade com o simples pagamento do tributo faz com que estas préticas se. -

tornem cada vez mals contumazes prejudxcando o Eréno Publico .,’ _
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